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Foram valores como o respeito e a justiça que influenciaram o percurso da Medicina 
Legal ao longo da sua história, chamando os médicos a aplicar os conhecimentos da 
Medicina, enquanto ciência biológica, às questões do Direito.  
A autópsia médico-legal ou forense considera não só o exame anatómico e 
anátomo-patológico minucioso através da observação externa e interna do corpo, mas 
também a informação relacionada, o exame do local e eventuais exames complementares 
laboratoriais. Os exames complementares post-mortem, como a histologia, constituem 
uma das partes da autópsia médico-legal, relacionando-se de maneira intrínseca com a 
qualidade da mesma e, sendo igualmente importante para o diagnóstico final de diversos 
casos médico-legais. 
Embora um dos principais objectivos da autópsia forense seja a determinação da 
causa de morte, onde a histologia pode assumir preponderância no que concerne a ser 
usada como evidência científica em tribunal, também elementos adicionais podem ser 
relevantes em contexto forense.  
Apesar de na Europa as recomendações serem no sentido da realização de uma 
amostragem sistemática dos principais órgãos, a verdade é que seguir estas 
recomendações não é tão simples quanto parece. Questões financeiras e escassez de 
recursos humanos parecem estar na base de muitas das divergências relativamente a quão 
extensiva uma autópsia forense deve ser. Não existe, portanto, consenso na comunidade 
forense mundial sobre a necessidade e relação custo-benefício da análise histopatológica 
sistemática em casos médico-legais. 
Neste sentido, foi realizado um estudo retrospectivo em 1069 processos válidos de 
autópsias realizadas em dois sistemas legais, durante o ano de 2013, com o intuito de 
avaliar o contributo do exame histológico post-mortem na autópsia médico-legal. 
Através da análise de inúmeras variáveis, constantes nos processos de autópsia, 
verificaram-se os seguintes: 1) as mortes de causas naturais representam uma grande 
proporção de casos em contexto forense; 2) as mortes de etiologia violenta são as que 
menos aparentam beneficiar de uma análise microscópica; 3) 54,8% das autópsias 
realizadas incluem análise histológica de órgãos e tecidos; 4) a etiologia médico-legal foi 
afectada pela histologia em 3,2%; 5) a provável causa de morte, determinada 
macroscopicamente, foi alterada pela histologia em 11,4%; 6) em 67,2% o diagnóstico 
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macroscópico foi confirmado pela microscopia; 7) existe 20,9% de discordância entre as 
evidências macroscópicas e histológicas; 8) o pulmão, o fígado e o pâncreas foram os 
órgãos com maior percentagem de discordância. 
A percentagem de casos discordantes entre os diagnósticos obtidos após avaliação 
macroscópica e microscópica pode representar um défice na qualidade da autópsia.  
Desta forma, a histopatologia forense não deve ser encarada como uma perda de 





























Throughout its history, the course of Legal Medicine has been influenced by values 
such as respect and justice, doctors being called to apply knowledge of Medicine, and 
biological science, questions of law. 
The medico-legal or forensic autopsy considers not only the anatomical and the 
anatomo-pathological examination through careful observation of the internal and external 
appearances of the deceased, but also related information, the examination of the place in 
which the death occurred and any additional laboratory tests. Post-mortem analysis, such 
as histology, represents one part of the forensic autopsy, intrinsically related to its quality 
and, being important for final diagnosis in several forensic cases. 
Although one of the main aims of forensic autopsy is the determination of the cause 
of death, where histology may take precedence in order to be used as scientific evidence 
in court, additional elements may also be relevant in a forensic context. 
According to European recommendations about autopsy procedure, a histological 
sampling of all major organs should be undertaken for all autopsies. However, following 
these recommendations is not as simple as it seems. Financial issues and lack of human 
resources seem to be the basis of many of the divergences over how extensive a forensic 
autopsy should be. There is no consensus in the global forensic community about the need 
and cost-effectiveness of a systematic histopathologic analysis in forensic cases. 
Therefore, a retrospective study of 1069 valid cases of autopsy performed in two 
distinct legal systems, during the year of 2013, was carried out in order to assess the 
contribution of histological post-mortem examination in medico-legal autopsy. 
The following results were obtained by the analysis of many variables, present in 
autopsy reports: 1) natural deaths account for a large proportion of cases in forensic context; 
2) violent deaths appear to be the least likely to benefit from a microscopic analysis; 3) 
54.8% of autopsies performed include histological analysis of organs and tissues; 4) the 
medico-legal aetiology was affected by histology in 3.2 % of cases; 5) the probable cause 
of death, determined macroscopically, was amended by histology in 11.4 % of cases; 6) in 
67.2% of cases the macroscopic diagnosis was confirmed by microscopy; 7) there is 20.9% 
discordance between the macroscopic and histological evidence; 8) the lung, liver and 
pancreas were the organs with the highest percentage of disagreement. 
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The percentage of discordant cases between diagnoses obtained after macroscopic 
and microscopic evaluation may represent a deficit in the quality of the autopsy. 
Thus, forensic histopathology should not be seen as a waste of time and money, but 
rather as a way to achieve different purposes of social nature. 
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“If you can’t prove, don’t claim it. 
 
- Bernard Knight” 
(Cit in Knight B. 1996) 
 
 
1.1 – Motivação 
A histopatologia forense é um ramo importante da patologia forense, que se 
relaciona de maneira intrínseca com a qualidade da autópsia. Outrora foi um dos pilares 
da autópsia contribuindo para o diagnóstico final em muitos casos (Pinheiro, 2006; Byard 
& Winskog, 2012; Dettmeyer, 2011). A aplicação de técnicas histológicas na prática 
forense permite um melhor conhecimento dos processos subjacentes à evidência 
macroscópica, possibilita um registo permanente de dados e fornece material para o 
ensino e pesquisas (Lau & Lai, 2008). 
A importância da histologia em casos específicos está bem documentada 
(Dettmeyer, 2011). Sem este exame complementar os patologistas forenses seriam 
incapazes de diagnosticar uma ampla variedade de patologias (e.g. enfarte do 
miocárdio, hemoglobinopatias como doença falciforme, miocardite ou embolia gorda) 
(Hunsaker, 2011). A crença genuína de que a histologia é capaz de contribuir para 
esclarecer a causa ou causas que possam ter contribuído para a morte, avaliar a 
vitalidade das lesões, ou revelar patologias ocultas ao exame macroscópico tem 
contribuído para a colheita de amostras de alguns órgãos, seguindo o aforismo “when 
in doubt sample.” (Byard & Winskog, 2012).  
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As autópsias médico-legais frequentemente socorrem-se de exames 
complementares, quer para identificação da vítima quer para análise de evidências que 
servem de prova documental. Estas autópsias muitas das vezes incluem histologia 
embora nem sempre como as autópsias clínicas (Prahlow, 2006). Estudos prévios, 
realizados sobre o impacto da histologia em autópsias clínicas, demonstram um grande 
contributo deste exame complementar apesar dos avanços tecnológicos existentes no 
campo da Medicina (Bernardi, Saldiva, & Mauad, 2005). 
Restrições orçamentais e escassez de recursos humanos especializados, 
questões culturais e religiosas têm sido tidas em consideração na decisão de quão 
extensiva uma autópsia deve ser.  
No campo forense existe algum debate sobre a importância da histologia em 
todas as autópsias realizadas, uma vez que não existe consenso na comunidade 
forense mundial sobre a necessidade e relação custo-benefício da análise 
histopatológica sistemática em casos médico-legais. Os estudos publicados sobre este 
dilema são contraditórios, devendo-se principalmente ao exame histopatológico ser 
encarado por alguns autores como sendo um desperdício de tempo e dinheiro.  
O contributo da histologia nas autópsias médico-legais não é raramente avaliado 
na literatura, sendo que diversas publicações tentam argumentar relativamente a esta 
questão. Se alguns autores defendem que a histologia, enquanto técnica complementar 
de diagnóstico, apenas deverá ser usada por necessidade e não por rotina (Molina, 
Wood, & Frost, 2007; Pathak & Mangal, 2010; Reid, 1987; Chatelain, et al., 2012; 
Fracasso, Sabatasso, & Mangin, 2012; Fronczek, Hollingbury, Biggs, & Rutty, 2014), 
outros autores concluem que face à existência de uma considerável taxa de 
discrepância entre os achados macroscópicos e microscópicos em autópsias médico-
legais (Byard & Winskog, 2012; Hunsaker, 2011; Langlois, 2006; De-Giorgio & Vetrugno, 
2010; De-Giorgio & Vetrugno, 2014; Grandmaison, Charlier, & Durigon, 2010), a 
histologia constitui uma importante ferramenta de qualidade, sendo por isso um exame 
complementar útil e necessário. O recurso a técnicas histológicas permite confirmar, 
aprimorar ou refutar a grande maioria dos diagnósticos macroscópicos e alguns autores 
consideram que uma análise sistemática e padronizada dos principais órgãos deve ser 
realizada como complemento das autópsias forenses (Grandmaison, Charlier, & 
Durigon, 2010).  
Langlois (2006) demonstrou que a histologia alterou significativamente o 
diagnóstico descrito no relatório preliminar de autópsia, sendo este apenas de carácter 
macroscópico, em apenas 4,8% dos casos. Contudo, o mesmo estudo estima que a 
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histologia foi relevante para o diagnóstico final em 53% dos casos, confirmando, 
alterando ou determinando a causa de morte. Adicionalmente, o exame microscópico 
post-mortem contribuiu para o diagnóstico final, fornecendo informações sobre uma 
patologia incidental relacionada com a causa de morte que, posteriormente, foi incluída 
na declaração de óbito. Os estudos desenvolvidos por Molina (2007), Pathak (2010), 
Chatelain (2011) e Fronczek (2014) concordam que a histologia é necessária e uma 
importante parte da autópsia mas que a necessidade de incluir a rotina histológica nos 
casos médico-legais é questionável, por apenas contribuir para a determinação da 
causa de morte numa minoria de casos. Consideram que o treino de patologistas 
forenses é mais benéfico que o exame histológico por rotina, sendo este em 
determinadas circunstâncias supérfluo e, por isso mesmo, desnecessário. 
Grandmaison, Charlier, & Durigon (2010), com o seu estudo prospectivo em 428 
autópsias, demonstraram os seguintes: 1) a causa de morte foi estabelecida por 
histologia em 8,4% dos casos; 2) em cerca de 40% dos casos o mecanismo de morte 
não revelado na autópsia foi determinado através do exame microscópico; 3) os 
achados microscópicos afectaram a maneira de morte em 13% dos casos; e 4) as lesões 
traumáticas foram melhor documentadas através da histologia em aproximadamente 
22% dos casos.  
Os presentes achados parecem indicar que a histologia não é crucial na 
determinação da causa de morte. No entanto, embora um dos principais objectivos da 
autópsia forense seja a determinação da causa de morte, onde a histologia pode 
assumir preponderância no que concerne a ser usada como evidência científica em 
tribunal, também elementos adicionais podem ser relevantes em contexto forense. Por 
isso De-Giorgio & Vetrugno (2010) acreditam que para garantir a protecção dos 
inocentes é necessário avaliar as evidências e que o seu registo não deve ser 
prejudicado por meros critérios de restrição económica.  
Tradicionalmente, a histopatologia forense é uma parte integrante do 
diagnóstico, não somente no que concerne à determinação da causa de morte, mas 
também com o intuito de responder a uma multiplicidade de outras questões com 
relevância médico-legal. Essas questões podem incluir: 1) Estabelecer a cronologia 
histomorfológica da doença; 2) Evidenciar a vitalidade dos achados post-mortem; 3) 
Determinar a idade das lesões; ou mesmo 4) Integrar e classificar os achados 
microscópicos no contexto da prévia história clínica (Dettmeyer, 2011).  
Não raras vezes no momento da autópsia a informação clínica revelada ao 
patologista é escassa ou até mesmo inexistente, podendo esta ser fornecida dias ou 
ICBAS 
AVALIAÇÃO MULTICÊNTRICA DO CONTRIBUTO DO EXAME HISTOLÓGICO POST-MORTEM NA AUTÓPSIA MÉDICO-LEGAL 
4 
 
mesmo semanas após a conclusão do exame macroscópico do cadáver, com o defunto 
muitas vezes já sepultado ou cremado (Prahlow, 2006). Uma das vantagens de recolher 
amostras tecidulares para exame microscópico é a garantia de que é ainda possível 
uma investigação baseada na prévia história clínica e que, achados incidentais com 
impacto directo e significativo nos membros do agregado familiar, como a 
Hemocromatose Hereditária, onde a deposição excessiva de ferro pode não ser óbvia 
a olho nu, podem ser diagnosticados atempadamente (Byard & Winskog, 2012).  
Casos em que a histologia deve ser requerida incluem os de morte súbita infantil, 
morte súbita em adultos, onde a causa de morte não é aparente macroscopicamente, e 
para datar as lesões em mortes traumáticas (Molina, Wood, & Frost, 2007). No entanto, 
existem casos onde a utilidade da análise histológica é limitada e nem sempre requerida, 
como por exemplo em alguns casos de homicídio e suicídio (Fracasso, Sabatasso, & 
Mangin, 2012). É nos casos que após necrópsia caem na categoria de morte natural 
que a histologia parece contribuir satisfatoriamente para a determinação da causa de 
morte (Chatelain, et al., 2012).  
Em diferentes jurisdições, mortes violentas, suspeitas ou de causa 
desconhecida, bem como mortes súbitas, mortes sem assistência médica, mortes 
relacionadas com procedimentos médicos ou anestésicos, ou mortes ocorridas em 
instituições ou durante custódia podem ser objecto das autópsias médico-legais. Além 
das mortes violentas, a grande maioria das outras mortes são classificadas 
posteriormente em morte natural, representando, actualmente, o grande volume dos 
casos médico-legais (Pinheiro, 2006). 
Assim, e face à discordância de opiniões sobre a importância da histologia em 
todas as autópsias forenses, o objectivo principal deste trabalho é desenvolver um 
estudo retrospectivo que englobe dois sistemas legais, com o intuito de avaliar o 
contributo do exame histológico post-mortem na autópsia médico-legal. Para tal foi 
realizado um estudo dos casos autopsiados no actual Departamento de Patologia da 
Delegação do Norte do Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses 
(INMLCF) e casos do Pennine Acute Hospitals, NHS Trust, autopsiados no Royal 
Oldham Hospital (ROH) cujos processos se encontravam arquivados no Serviço de 
Anatomia Patológica deste hospital, no ano de 2013. Os objectivos específicos incluem: 
1) Determinar se o exame histológico post-mortem é essencial em autópsias forenses; 
2) Avaliar o contributo da histopatologia forense na definição, confirmação ou alteração 
da causa e circunstâncias da morte; 
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3) Determinar qual o sistema de órgãos/ órgão com maiores discrepâncias entre o 
diagnóstico macroscópico e microscópico; 
4) Comparar o contributo da histologia nas diferentes organizações médico-legais 
(Portugal versus Reino Unido); 
5) Contribuir para o debate da relação custo-benefício da recolha sistemática de 
amostras para estudo histopatológico no âmbito forense. 
 
 
1.2 – Estrutura da Tese 
Esta tese está organizada em 7 capítulos. 
 
O Capítulo 1 fornece a motivação para o presente trabalho, descreve o enquadramento 
e a estrutura da tese. 
O Capítulo 2 apresenta uma breve revisão bibliográfica sobre os principais temas 
abordados: Medicina-legal, a autópsia médico-legal e a histologia na prática médico-
legal. 
O Capítulo 3 descreve a amostra utilizada, bem como a metodologia de estudo 
aplicada. 
O Capítulo 4 sumariza os principais resultados obtidos com o estudo retrospectivo 
realizado. 
O Capítulo 5 apresenta uma análise crítica dos resultados, correlacionando-os com 
prévios estudos existentes na literatura. 
O Capítulo 6 expõe uma breve conclusão deste trabalho.  









Esta página foi intencionalmente deixada em branco.  
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“To investigate the causes of death, to examine carefully the condition of organs, after such changes 
have gone on in them as to render existence impossible and to apply such knowledge to the 
prevention and treatment of disease, is one of the highest objects of the Physician.  
 
- Sir William Osler (1849-1919)” 
(Cit in Burton JL 2005) 
 
 
2.1 – Breves Noções Históricas, Definição e Importância 
É provável que a referência mais antiga à Medicina Legal tenha resultado de um 
confronto entre os princípios do Direito e da justiça e os princípios das ciências médicas, 
permanecendo a sua história num passado longínquo.  
Documentos anteriores a 4000-3999 a.C do Egipto, Sumer, Babilónia, India e 
China podem estar na origem da Medicina Legal. O Código de Hammurabi (1792-1750 
a.C.), um dos documentos de referência do trabalho médico-legal desenvolvido na 
antiguidade, descreve punições em casos de tratamento médico inadequado (Sharma, 
2008). 
Na Índia, as Leis de Manú, elaboradas entre o século II a.C e o século II d.C., 
apresentam relevância na história da Medicina Legal por condenarem o adultério, o 
rapto, entre muitas outras situações relacionadas com a conduta dos cidadãos (Sharma, 
2008). Estas leis representam uma das primeiras organizações da sociedade, nascida 
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da necessidade de proteção das comunidades, ainda que sob uma forte motivação 
religiosa. 
A relação existente entre a Medicina e o Direito em períodos anteriores à criação 
de um sistema jurídico reconhecido é inquestionável. Contudo, o acesso a estas 
referências permanece sujeito a várias interpretações consoante a visão do historiador.  
A literatura sugere-nos que a origem da Medicina Legal como uma disciplina 
distinta e individualizada tenha surgido em 1553, na Alemanha, com a promulgação do 
“Constitutio Criminalis Carolina” pelo Imperador Carlos V, que previa a obrigatoriedade 
dos médicos serem chamados a emitir uma opinião em casos de homicídio, ferimentos, 
envenenamento, enforcamento, afogamento, infanticídio e aborto (Payne-James & 
Stark, 2011). 
A obrigatoriedade dos médicos se pronunciarem sobre questões médico-legais 
levou à publicação das primeiras obras sobre esta temática já no início do século XVI. 
Fortunati Fidelis, médico italiano, publicou em 1602 a sua obra intitulada “De relationibus 
medicorum libri quatuor. In quibus ea omnia, quae in forensibus, ac publicis causis 
medici referre solent, plenissime traduntur” e, Paulus Zacchias publicou, entre os anos 
de 1621 e 1658, um dos livros mais importantes na história da Medicina Legal – 
“Quaestiones Medico-Legales”. 
Foram valores como o respeito e a justiça que influenciaram o percurso da 
Medicina Legal ao longo da sua história, chamando os médicos a aplicar os 
conhecimentos da Medicina enquanto ciência biológica às questões jurídicas.  
Os termos Medicina Legal e Medicina Forense permanecem inter-relacionados 
apesar de apresentarem diferentes significados etimológicos, sendo que na prática 
estes dois conceitos são frequentemente utilizados como sinónimos. A dificuldade em 
se obter uma definição precisa desta disciplina, pela multiplicidade dos seus campos de 
acção ao serviço dos interesses jurídicos e sociais, é demonstrada, também, pela 
diversidade de nomes que lhe são frequentemente atribuídos. 
A Medicina Legal, uma ciência subsidiária do Direito, pode ser definida como a 
aplicação de conhecimentos médicos às questões jurídicas no âmbito do Direito civil, 
penal, do trabalho, administrativo ou da família e menores (Magalhães, 2003). A sua 
colaboração com serviços e entidades que intervêm no sistema de administração da 
justiça é fundamental para que se possa apreciar melhor a verdade dos factos, decidir 
correctamente e promover uma boa justiça.  
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Como disciplina científica baseia-se num pensamento objectivo e racional. 
Detentora de importantes elementos de decisão judicial, a opinião médico-legal infere 
sobre a vida, liberdade e honra dos cidadãos, podendo ter como consequência a 
impunidade de um crime ou a condenação de um inocente (De-Giorgio & Vetrugno, 
2010). É uma ciência eminentemente jurídica, que utiliza e aplica conceitos e 
conhecimentos provenientes de diversas ciências biológicas às questões das já supra 
mencionadas áreas do Direito.  
O interesse das sociedades em investigar mortes violentas, súbitas ou 
inexplicáveis, separando-as das mortes naturais, bem como a legislação adoptada por 
cada país conduziu a uma multiplicidade de sistemas médico-legais por todo o mundo, 
com diferenças e similaridades. Mortes de causa desconhecida, mortes envoltas em 
circunstâncias suspeitas ou relacionadas com história prévia de violência, mortes em 
contexto de custódia, mortes resultantes de doença profissional ou acidente são apenas 
alguns dos casos estudados pelos diversos sistemas médico-legais (Pinheiro, 2006).  
Existem essencialmente dois grandes grupos que detêm a autoridade legal para 
requisitar uma autópsia (Knight, 1983). Estes grupos são influenciados pela legislação 
em vigor e pela localização geográfica. Assim, existem:  
1) Aqueles que seguem o código jurídico anglo-saxónico, que, de um modo geral, inclui 
a Inglaterra e muitos países influenciados politicamente por ela. Nestes países incluem-
se a Irlanda, o País de Gales, os Estados Unidos da América (EUA) e os muitos outros 
de todo o mundo que já fizeram parte do Império Britânico. O pilar deste sistema é a 
figura do Coroner, que ainda sobrevive em muitos países, incluindo em muitos dos 
estados pertencentes aos EUA. Em virtude do ordenamento jurídico adoptado por estes 
países, várias modificações ocorreram, tais como a criação do Sistema Médico-Pericial 
em alguns estados dos EUA, onde as funções do Coroner e do patologista são 
unificadas em um único gabinete.  
2) Aqueles que seguem o Código de Napoleão, que inclui a maioria dos países da 
Europa continental e suas ex-colónias e dependências. O Sistema de Procurador-Fiscal, 
em vigor na Escócia, apresenta mais semelhanças com o sistema continental do que 
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2.2 – Organização Médico Legal em Portugal 
Os primeiros escritos relacionados com a Medicina Forense em Portugal datam 
do século XVI, mas a primeira estrutura médico-legal foi apenas instituída no século XIX 
(Vieira, 2012). De acordo com o DL n.º 11/98 de 24 de Janeiro, a Carta de Lei de 17 de 
Agosto de 1899 e o Regulamento dos Serviços Médico Legais de 16 de Novembro 
desse mesmo ano foram os primeiros diplomas legais que se debruçaram sobre a 
temática das perícias médico-legais. Estes diplomas originaram a criação de três 
circunscrições médico-legais, iniciando-se uma rede de serviços públicos forenses, 
cada uma com o seu Conselho Médico-Legal e a sua morgue. As três morgues com 
sedes no norte (Porto), no centro (Coimbra) e no sul (Lisboa) eram locais onde 
operavam os serviços médico-forenses em estrita articulação com as faculdades de 
medicina e os hospitais locais, e eram locais onde se leccionava a componente prática 
da medicina legal. 
Uma estrutura análoga à que conhecemos hoje foi estabelecida a partir de 1918, 
com a criação dos Institutos de Medicina Legal alocados às três principais comarcas 
(Porto, Coimbra e Lisboa) (Vieira, 2012).  
O DL n.º 96/2001 de 26 de Março, com o intuito de uniformizar as metodologias 
periciais em todo o País, extingue os três Institutos de Medicina Legal existentes por 
forma a criar uma única instituição nacional – o Instituto Nacional de Medicina Legal, 
I.P. (INML,IP), dotado das competências, mecanismos e instrumentos orgânicos 
necessários.  
Como um instituto público, dotado de personalidade jurídica e de autonomia 
administrativa e financeira que opera sob a tutela do Ministério da Justiça o INML, 
assumido como um instituto nacional de referência possuía, tal como ainda observado 
actualmente, uma sede central em Coimbra e é constituído por três delegações 
principais, nomeadamente no norte (Porto), centro (Coimbra) e sul (Lisboa). Tem como 
atribuições a cooperação com os tribunais, bem como com os demais serviços e 
entidades que intervêm no sistema de administração da justiça; a promoção de 
formação nos diversos domínios da Medicina Legal, para que seja capaz de prestar 
serviços públicos ou privados nesse âmbito e a coordenação e fiscalização de 
actividades técnico-científicas executadas nas delegações e gabinetes médico-legais. 
Às delegações, compete não apenas a realização de toda a actividade pericial 
no domínio da Tanatologia Forense, Clínica Médico-Legal, Toxicologia Forense; 
Genética e Biologia Forense; Psiquiatria Forense e Anatomia Patológica Forense, mas 
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também a supervisão dos diversos Gabinetes Médico-Legais distribuídos pelo país sob 
sua direcção. Aos Gabinetes Médico-Legais compete também a realização de alguma 
actividade pericial no âmbito de Tanatologia Forense e Clínica Médico-Legal. 
Em 2012, com DL n.º 166/2012 de 31 de Julho, surge nova alteração na estrutura 
orgânica do Instituto, passando este a designar-se Instituto Nacional de Medicina Legal 
e Ciências Forenses, I.P., tendo-lhe sido atribuídas novas competências funcionais na 
realização de perícias na área das ciências forenses que, até então, não lhe eram 
disponíveis. 
A organização médico-legal portuguesa, nascida da necessidade da aplicação 
de conhecimentos médicos e biológicos para a resolução de problemas judiciais, é 
baseada na multiplicidade de serviços colocados na interface entre a Medicina e o 
Direito. Como já acima exposto sumariamente, ao longo dos anos esta organização tem 
sofrido contínuas reorganizações, resultantes não apenas dos crescentes progressos 
tecnológicos e conhecimentos médicos, mas também de forma a responder às 
necessidades sociais e às constantes alterações no ordenamento jurídico português. 
 
 
2.3 – Sistema Coroner em Inglaterra 
O sistema coroner é um sistema médico-legal ímpar em Inglaterra e no País de 
Gales. As origens deste sistema são inglesas, sendo que posteriormente foi exportado 
para outros países, como o Canadá, EUA e Nova Zelândia, que em algum ponto da 
história estiveram sujeitos ao mesmo sistema jurídico, o Direito inglês (Knight, s/d). Tal 
como o próprio sistema coroner em Inglaterra e País de Gales se foi adaptando ao longo 
dos tempos, os diversos sistemas coroner adoptados em outros países sofreram 
variações consideráveis como resposta à sofisticação das sociedades e à legislação 
específica de cada país, subsistindo em muitos apenas o título “Coroner”. 
A figura do Coroner, do latim corona (coroa - crown), foi criada em 1194 durante 
o reinado de Richard I com a comunicação de que deveriam ser eleitos três cavaleiros 
e um escriturário de forma a garantir os apelos da Coroa em controlar a administração 
da justiça, garantindo ao mesmo tempo fontes de rendimento. Estes agentes, com 
responsabilidades fiscais e judiciais, foram inicialmente designados crowners e 
posteriormente Coroners (Dorries, 2014). 
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Neste período medieval as principais intervenções do Coroner eram, na verdade, 
direccionadas para a obtenção de fontes de rendimento para a Coroa através da 
investigação de mortes súbitas (Dorries, 2014).  
Ao longo dos séculos foi sendo observado um desenvolvimento lento do sistema 
coronial. Foi apenas no século XIX, com o Coroners Act de 1887, que o sistema sofreu 
mudanças significativas, consolidando a sua estrutura. A remoção do tradicional foco de 
interesses financeiros da Coroa e o reforço de um conceito moderno de investigação 
sobre as causas e circunstâncias da morte representam, ainda hoje, as bases do 
sistema tal qual o conhecemos. A atribuição da independência ao Coroner, enquanto 
funcionário judicial responsável pela investigação das circunstâncias da morte, constitui, 
também, um marco de referência, beneficiando a comunidade em geral (Dorries, 2014).  
A emenda do Coroners Act em 1926 veio introduzir que o Coroner deverá ter 
formação no âmbito da medicina ou do direito e transfere a responsabilidade da 
investigação em casos de homicídio para os serviços policiais. Como resultado, o 
objecto de trabalho do Coroner foi reduzido para a detecção de crime, passando a ser 
direccionado para casos não homicidas, como os de morte súbita ou violenta, com o 
qual estamos familiarizados actualmente. No entanto, o Coroner manteve o poder de 
julgar uma pessoa sob acusação de homicídio ou infanticídio (Dorries, 2014). 
A actual legislação que regula o papel do Coroner resulta de alterações ao 
Coroners Act de 1988 e ao Coroners Rules de 1984, que resultou no The Coroners and 
Justice Act de 2009 
O desenvolvimento da Medicina Legal em Inglaterra encontra-se intimamente 
relacionado com o sistema coronial. As constantes adaptações e evoluções, decorridas 
ao longo da sua história reflectem as necessidades da sociedade e as alterações no 
sistema judicial inglês.  
Actualmente, em Inglaterra, País de Gales e em grande parte da Irlanda do Norte 
e da República da Irlanda, o Coroner é um advogado ou um médico ou mesmo 
ocasionalmente ambos. Este tem o poder de investigar mortes nos seguintes casos 
(Ministry of Justice, 2014): 1) Quando está ciente de que o corpo está dentro da área de 
actuação do Coroner, e 2) Quando tem motivos para suspeitar dos seguintes: a) a causa 
de morte foi violenta ou não natural; b) a causa da morte é desconhecida; ou c) a morte 
ocorreu em contexto de custódia. 
Enquanto na Europa as autópsias realizadas com propósitos médico-legais são 
efectuadas por patologistas forenses, independentemente de existir, ou não, suspeita 
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de um crime, no Reino Unido a maioria das autópsias médico-legais são da 
responsabilidade de patologistas, cuja carreira principal é na Anatomia Patológica. 
Estes Anatomopatologistas hospitalares do Sistema Nacional de Saúde inglês são 
responsáveis pela execução de autópsias de origem não criminosa, como mortes 
súbitas de causa natural presumida, acidentes, suicídios, doenças profissionais, etc. Os 
patologistas forenses, principalmente parte do corpo funcional de escolas médicas, 
realizam as autópsias de natureza criminal, suspeita ou potencialmente litigiosa 
(Pinheiro, 2006). Esta divisão de competências entre casos considerados criminais e 
não-criminais constitui uma das principais diferenças entre este sistema médico-legal e 
a organização médico-legal existente em Portugal e na restante Europa. 
Na actual prática a maioria das mortes devem ser comunicadas ao Coroner quer 
por médicos quer pela polícia. Para determinar as circunstâncias que ladearam a morte, 
o Coroner inicia um inquérito (inquest) com o intuito de responder a questões factuais 
relacionadas com o falecido, como: a) Qual a sua identidade; e b) Como, Onde e 
Quando a morte aconteceu; bem como obter informações fundamentais para o registo 
do óbito (Coroners and Justice Act 2009, 2009).  
Não é infrequente que o médico tenha dúvidas quanto à precisa causa de morte 
e, nestes casos, o Coroner requer a realização de uma autópsia como um método 
standard para determinar a causa de morte. No decurso deste procedimento médico, 
podem surgir informações relevantes, levando o Coroner a manter o inquérito (inquest). 
Um inquérito (inquest) do Coroner não é um julgamento, não sendo suas funções 
determinar qualquer questão de responsabilidade civil ou criminal ou atribuir culpas. 
Estes inquéritos visam somente esclarecer se uma dada morte ocorreu de forma natural 
ou se de alguma forma esta morte poderia ser evitada. Estas investigações que incluem 
inquéritos (inquests) são realizadas através inquirição de suspeitos, testemunhas, 
peritos ou qualquer outra parte. Casos que envolvem litígio ou acção criminosa são 








A autópsia na Medicina Legal.  
 
“To investigate a medicolegal case without performing an autopsy can be 
compared to reading a mystery novel with last page torn out. 
 
—Luke Tedeschi, 1980” 
(Pinheiro J. 2006 Cit in: Schmitt, A. et al 2006) 
 
 
2.4 – Enquadramento Histórico 
A autópsia representa, ainda hoje, um dos procedimentos médicos mais 
importantes para conhecer o corpo são e doente. Outrora, foi o centro da medicina 
moderna, essencial na descoberta, caracterização e conhecimento dos processos 
patológicos (Pinheiro, 2006).  
Autópsia deriva do grego autos (por si mesmo) e opsis (acto de olhar, observar 
a aparência) e consiste fundamentalmente no exame minucioso do cadáver com o 
intuito de determinar a causa de morte ou avaliar as características e a extensão das 
alterações provocadas por um processo patológico. 
A história da autópsia está intimamente relacionada com o estudo da anatomia 
dos seres e com a evolução histórica da Medicina em geral.  
Desde a antiguidade, rituais religiosos estiveram na base do estudo da anatomia 
humana, contribuindo para o desenvolvimento do conhecimento científico ao longo dos 
tempos. Na pré-história, rituais com homens e animais parecem demonstrar 
conhecimentos básicos desta disciplina. No antigo Egipto a mumificação de cadáveres, 
como processo de preparação do corpo para a sua jornada após a vida, bem como a 
realização de cirurgias primitivas para corrigir a aparência do defunto para o momento 
da celebração final, revelam conhecimentos anatómicos excepcionais. Esses 
conhecimentos, essencialmente empíricos e mágico-religiosos, eram limitados a 
actividades religiosas e sem intuito de se obter conhecimento médico, em parte porque 
nunca foram realizados por médicos mas sim por leigos que, embora não possuíssem 
conhecimento especializado para a realização destes actos, possuíam a habilidade 
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técnica conferida pela prática (Finkbeiner, Ursell, & Davis, 2009; Wyatt, Squires, Norfolk, 
& Payne-James, 2011; Gulczynski, Izycka-Swieszewska, & Grzybiak, 2009).  
É na antiga civilização grega que o fascínio do Homem pela anatomia assume 
novos contornos. Enormes avanços na Medicina resultaram da correlação entre 
conhecimentos empíricos e teóricos e conclusões resultantes de observações 
realizadas durante os séculos IV e III a.C.. As dissecações realizadas em animais por 
Aristóteles (384-322 a.C.) e os estudos desenvolvidos em humanos por Herófilo (335-
280 a.C.), que incluíram incisões em vivos e dissecações públicas em cadáveres, 
possibilitaram a obtenção de conhecimentos anatómicos chave, sendo estas 
personagens históricas consideradas os primeiros anatomistas (Finkbeiner, Ursell, & 
Davis, 2009; Wyatt, Squires, Norfolk, & Payne-James, 2011; Gulczynski, Izycka-
Swieszewska, & Grzybiak, 2009).  
Galeno foi médico de gladiadores no Império Romano e, apesar dos valores 
religiosos e morais da sua cultura que restringiam a dissecação de cadáveres humanos, 
desenvolveu pesquisas que foram cruciais no desenvolvimento do mundo médico 
romano, influenciando o saber ao longo da história (Finkbeiner, Ursell, & Davis, 2009; 
Wyatt, Squires, Norfolk, & Payne-James, 2011).  
A importância dos estudos anatómicos na Europa durante a Idade Média foi 
enfraquecendo, tendo contribuído para o desaparecimento da maioria dos escritos, que, 
felizmente, foram preservados no mundo islâmico. Foi já no século XIII, graças a 
Frederico II, Imperador de Roma e Rei da Alemanha, Sicília e Jerusalém, que a 
anatomia voltou a ser considerada uma parte importante da Medicina (Gulczynski, 
Izycka-Swieszewska, & Grzybiak, 2009). 
Os registos demonstram que a primeira autópsia forense conhecida data de 
1286, e foi realizada num cadáver durante uma epidemia de peste em Cremona, Itália, 
com o objectivo de determinar a causa de morte e uma possível relação entre a doença 
de galinhas e a morte de humanos. Foi em Bolonha, Itália, que o cirurgião e professor 
de anatomia William Saliceto (1201-1280) executou, pelo menos, uma autópsia forense. 
Em 1302, a realização de uma autópsia médico-legal, ordenada pelo tribunal, como 
parte integrante de uma investigação criminal por suspeita de envenenamento a um 
nobre italiano, representa também uma das primeiras autópsias conhecidas (Finkbeiner, 
Ursell, & Davis, 2009).  
O auge da autópsia e dos conhecimentos anatomopatológicos foi obtido no 
mundo contemporâneo, principalmente na segunda metade do século XIX com o 
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contributo de Karl Rokitansky e Rudolph Virchow (Gulczynski, Izycka-Swieszewska, & 
Grzybiak, 2010). A valorização da autópsia como forma de entender a doença foi 
conseguida por Rokitansky (1804-1878), criador da patologia enquanto ciência médica, 
mas foi através de Virchow (1821-1902), com o uso do microscópio, que a autópsia 
passou a incluir o estudo dos órgãos de forma ordenada e minuciosa, transcendendo a 
patologia macroscópica para o campo da patologia celular. Este novo saber permitiu 
uma difusão pela Europa da prática de autópsias, contribuindo para o número crescente 
destes actos médicos.  
Ao longo da história, o papel da autópsia na sociedade foi sendo alterado, tendo 
experienciado momentos em que era estritamente científico e prático, como na 
realização de cirurgias, e outros com contornos mais artísticos, como as dissecações 
do corpo humano. No entanto, foi sempre o fascínio pela descoberta do Homem por 
detrás do divino que foi responsável pela evolução dos conhecimentos de autópsia 
actuais. Foi esse encantamento que quebrou barreiras e permitiu a evolução da 
Medicina em geral, mesmo quando limitado por convicções religiosas e filosóficas ou 
por restrições legais impostas pela própria sociedade. 
Nos anos 80, apesar dos avanços tecnológicos dos testes de diagnóstico e 
métodos de imagem terem contribuído para uma diminuição do número de autópsias 
realizadas, estes não reduziram o seu valor, pois permanecia à muito estabelecida a 
importância da autópsia na determinação ou confirmação da causa de morte 
(Gulczynski, Izycka-Swieszewska, & Grzybiak, 2010; Goldman L, 1983). 
O papel da autópsia na actual Medicina, sociedade e para o futuro das gerações 
tem sido alvo de discussão, questionando-se o seu valor face aos progressos científicos 
observados, traduzindo-se na procura de alternativas tecnológicas a este procedimento 
médico invasivo. Contudo, estudos recentes demonstram a persistência de achados 
discordantes na autópsia numa era onde impera o uso de alta tecnologia na Medicina 
(Kuijpers, et al., 2014). 
 
 
2.5 – Tipos de Autópsia 
Existem essencialmente dois tipos de autópsias: 1) A clínica, anátomo-clínica ou 
anatomopatológica, que é realizada mediante autorização dos familiares em contexto 
hospitalar; e 2) A médico-legal, forense ou judicial, que é solicitada quando uma morte 
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cumpre os critérios estabelecidos para investigação por autoridade legal (Pinheiro, 
2006).  
A autópsia clínica é um procedimento médico que se realiza nos hospitais a 
pedido dos familiares do defunto ou quando existe interesse do próprio hospital em 
esclarecer a causa de uma morte natural, resultante de um processo patológico ou do 
normal processo de envelhecimento. Este procedimento é facultativo, realizado por um 
Anatomopatologista e requer autorização por parte dos familiares para a sua execução 
(Prahlow, 2006). 
A autópsia médico-legal ou forense é o exame do cadáver em âmbito judicial, 
não requer autorização dos familiares, e é requisitada ou dispensada por autoridade 
legal como o Ministério Público, o Coroner, o Procurador Fiscal, o Magistrado, o Juiz ou 
até mesmo a Polícia, dependendo da localização geográfica (Prahlow, 2006; Pinheiro, 
2006). Esta considera não só o exame anatómico e anátomo-patológico minucioso 
através da observação externa e interna do corpo, mas também a informação 
relacionada, o exame do local e eventuais exames complementares laboratoriais. Cada 
uma destas quatro partes que constituem a autópsia forense são igualmente 
importantes para o diagnóstico final (Pinto da Costa, 2009). Este acto médico, 
obrigatório e realizado por especialistas, investiga e procura relacionar eventuais 
transformações que o corpo possa apresentar com os vestígios, evidências e indícios 
deixados no corpo. 
Em determinadas organizações médico-legais as autópsias forenses 
apresentam-se divididas em duas categorias distintas (Pinheiro, 2006): 1) mortes de 
natureza criminal, como homicídios, infanticídios, mortes suspeitas ou potencialmente 
litigiosas; e 2) mortes de natureza não-criminal, como os suicídios, acidentes e mortes 
súbitas de causa natural presumida, etc. 
Embora, em geral, a técnica de autópsia seja muito semelhante, 
independentemente do objectivo do exame, a autópsia médico-legal difere da autópsia 
clínica relativamente ao seu propósito e no seu produto final sob a forma de um relatório 
com interpretação médico-legal dos achados observados (Prahlow, 2006). 
Outra diferença é frequentemente na natureza do patologista, que realiza a 
procedimento médico. Em algumas jurisdições, nomeadamente no continente europeu, 
a grande maioria ou mesmo todas as autópsias realizadas em contexto médico-legal 
são realizadas por patologistas forenses especializados, mesmo nos casos em que não 
existe qualquer suspeita criminal. No entanto, em muitas outras regiões, especialmente 
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em países de língua inglesa, a maioria das autópsias médico-legais são da 
responsabilidade de Anatomopatologistas cujo elemento forense é um complemento ao 
seu trabalho hospitalar. Os patologistas forenses realizam apenas autópsias de 
natureza criminal, como homicídios, infanticídios, mortes suspeitas ou potencialmente 
litigiosas (Pinheiro, 2006).  
O propósito da autópsia médico-legal é considerado o ponto de principal 
divergência entre esta e a autópsia clínica. Assim, a autópsia médico-legal, cujo 
diagnóstico final é detentor de importantes elementos de decisão, propõe-se a 
responder a questões como: - O que aconteceu? - Quem? - Quando? - Onde? - Porquê? 
- Como?, dando maior enfâse que a autópsia clínica à observação externa do cadáver 
na procura de vestígios que possam auxiliar a investigação. 
 
 
2.6 – Objectivos da Autópsia  
Comparando a autópsia clínica com a autópsia médico-legal, existem diferenças 
significativas relativamente ao seu objectivo. A autópsia clínica visa fundamentalmente 
aprofundar a causa de morte estabelecida ante-mortem, conhecer a extensão da 
doença e/ou avaliar a terapêutica, contribuindo para o controlo de qualidade dos 
diagnósticos e tratamentos (Pinheiro, 2006). Por outro lado, os objectivos clássicos da 
autópsia médico-legal são determinar a vitalidade das lesões encontradas, estimar o 
tempo decorrido desde o evento até à morte, estabelecer causa de morte e auxiliar na 
identificação e classificação das circunstâncias de morte em natural, violenta (suicídio, 
homicídio ou acidente) ou indeterminada (Pinheiro, 2006).  
A autópsia médico-legal não se restringe somente à determinação da causa, 
tempo, vitalidade e circunstâncias da morte, sendo as suas competências básicas de 
sentido social mais amplo. Assim, alguns dos objectivos acessórios da autópsia forense 
são determinar a identidade do cadáver, documentar a doença e/ou lesões para possível 
uso em tribunal, detectar células ou material biológico para investigações 
complementares, avaliar as circunstâncias que precederam e ladearam a morte, 
estabelecer o nexo de causalidade podendo este ser útil na reconstrução do evento, 
facultar informação sobre doenças com necessidade de aconselhamento genético 
familiar, manter amostras de tecido como evidência e fornecer informação com 
interpretação médico-legal dos achados para a família e órgãos de investigação criminal 
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(Pinto da Costa, 2009; Pinheiro, 2006). Adicionalmente, revela importância na vigilância 
epidemiológica de doenças infecto-contagiosas (ex. tuberculose, Vírus da 
Imunodeficiência Humana - VIH), de doenças infecciosas emergentes (Gupta, Bhalla, 
Khurana, & Singh, 2009) e de possíveis ataques de bioterrorismo (Guarner & Zaki, 
2006). 
Pelo exposto, os principais intentos não se restringem a fornecer informação 
científica de prova pericial mas também prover elementos adicionais com relevância 








Histologia na Prática Médico-Legal 
 
 
“The medicolegal autopsy must consist of more than just a final diagnosis. We are obliged to supply 
reasons for the diagnoses we provide, and we must be able to defend those reasons. We must be 
prepared to explain not only what we have done, but how we did it, and do so in sufficient detail so 
that someone else who reviews the same data will reach the same conclusions. Simply put: Personal 
experience is good, science is better. 
 




2.7 – Importância da Histologia na prática Médico-legal 
A histopatologia forense, realizada principalmente como complemento das 
autópsias executadas em âmbito judicial, tem sido parte integrante dos diagnósticos 
desde os primórdios da medicina legal (Perper & Wecht, 1980; Dettmeyer, 2014). 
Os exames complementares post-mortem, como a histologia, constituem uma 
das partes da autópsia médico-legal, em conjunto com o exame externo e interno do 
cadáver, a informação relacionada com o evento e o exame do local (Pinto da Costa, 
2009). Esta parte da autópsia forense é igualmente importante para o diagnóstico final 
de diversos casos médico-legais. 
Histologia deriva do grego histo (tecido) e logos (estudo) e consiste no estudo 
morfológico dos tecidos através do exame microscópico, de forma a conhecer como os 
diversos componentes tecidulares se inter-relacionam, avaliando a sua origem, 
estrutura e função. A descoberta do microscópio e a curiosidade em conhecer o corpo 
para além do visível a olho nu são os alicerces da histologia enquanto ciência. A 
evolução das técnicas de preparação de amostras biológicas tornando-as susceptíveis 
de examinação, representa, também, uma etapa importante do estudo histológico. 
As amostras histopatológicas são elementos vitais no âmbito da investigação 
forense, possibilitando estabelecer um diagnóstico preciso através da avaliação 
microscópica das mesmas (Dettmeyer, 2011). Este exame complementar de 
diagnóstico pode ser crucial para o desenvolvimento da investigação criminal e, por isso, 
vários requisitos devem ser tidos em consideração. As amostras seleccionadas no 
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decurso da autópsia devem ser escolhidas criteriosamente, procurando ser o mais 
representativas possível da localização que se pretende avaliar; o fixador e o tempo de 
fixação devem ser adequados para a preservação dos tecidos, viabilizando o recurso a 
técnicas complementares de coloração, biologia molecular, imunofluorescência, 
microscopia electrónica ou imunohistoquímica; todo o procedimento histológico 
laboratorial de preparação dos tecidos para análise microscópica deve ser executado 
por técnicos qualificados; e a observação microscópica deve ser realizada por 
patologistas com experiência (Lau & Lai, 2008; Dettmeyer, 2011). 
A histologia no âmbito médico-legal socorre-se das mesmas técnicas que as 
utilizadas na histopatologia clínica, embora o propósito seja, muitas vezes, diferente 
(Beng & Meng, 2001). Esta é uma realidade frequentemente observada nos casos de 
homicídio ou suicídio por armas de fogo, onde o contributo da histologia não é na 
definição da causa de morte, mas sim, essencialmente, na determinação da vitalidade 
e datação das lesões encontradas no cadáver, assim como a pesquisa de corpos 
estranhos, sendo possível prever a sequência de eventos que ladearam a morte do 
sujeito (Francisco, 1980). As amostras para exame histológico forense são, também, 
diferentes das comummente analisadas na clínica, podendo os espécimes biológicos 
apresentar vários graus de autólise e putrefacção (Lau & Lai, 2008). 
Nos relatórios, do Concelho da Europa e no dos EUA, sobre padronização das 
autópsias médico-legais podem ser identificadas diferentes recomendações sobre o 
recurso ao exame histológico forense. Nos EUA, o exame histopatológico pode ser 
realizado nos casos em que não há uma explicação razoável para a causa de morte 
após autópsia, avaliação da informação relacionada e do exame do local e análise 
toxicológica, a menos que o cadáver esteja em fase de esqueletização ou severamente 
decomposto (Standard G27 Histological Examination) (Peterson & Clarke, 2006). De 
acordo com a recomendação n.º R(99) 3 proposta pelo Committee of Ministers of the 
Council of Europe sobre Harmonization of Medico-Legal Autopsy Rules, um esquema 
básico de amostragem deverá incluir espécimes dos principais órgãos para histologia 
em todas as autópsias (Council of Europe - Committee of Ministers, 1999). Similarmente, 
no Reino Unido, o Royal College of Pathologists guidelines on autopsy practice 
recomenda que uma amostragem dos principais órgãos deva ser realizada em todas as 
autópsias, independentemente se tratar de uma autópsia clínica ou coronial (The Royal 
College Of Pathologists, 2002).  
Apesar de na Europa as recomendações serem no sentido da realização de uma 
amostragem sistemática dos principais órgãos, a verdade é que seguir estas 
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recomendações não é tão simples quanto parece. Questões financeiras e escassez de 
recursos humanos parecem estar na base de muitas das divergências relativamente a 
quão extensiva uma autópsia forense deve ser (Reid, 1987).  
A prevalência da análise histopatológica depende da existência de guidelines e 
recomendações para a retenção de tecidos para avaliação microscópica (Dulohery, 
Papavdi, Michalodimitrakis, & Kranioti, 2012). Divergências entre a percentagem de 
retenção de amostras para histopatologia em âmbito forense nos diversos estudos 
publicados é notória. A falta de padronização nas linhas diretrizes sobre recurso a uma 
análise histopatológica sistemática (Dulohery, Papavdi, Michalodimitrakis, & Kranioti, 
2012), bem como a disparidade, quer na formação dos Patologistas quer na prática 
forense em diferentes países europeus (Chatelain, et al., 2012), condicionam a 
preferência do método de escolha, macroscópico ou microscópico, aquando da 
realização do exame post-mortem e consequentemente afectam a percentagem de 
retenção.  
Os objectivos principais da histologia na medicina-legal divergem dos da clínica, 
centrando-se sobretudo na determinação da vitalidade e avaliação da idade das lesões, 
na identificação de causas não passíveis de detecção macroscópica ou na confirmação 
dos achados observados no decurso da autópsia. De acordo com Gilbert Lau (2008), a 
importância da histopatologia forense reside em: 
- Auxiliar a investigação nos casos em que uma provável causa de morte não foi 
identificada após exame externo e interno do cadáver; 
- Confirmar ou aprimorar os diagnósticos major, relacionados com a causa de 
morte, ou os diagnósticos minor, incidentais, estabelecidos ou suspeitos na 
autópsia; 
- Auditar as intervenções médicas e cirúrgicas; 
- Constituir prova documental, fornecendo suporte às informações com 
interpretação médico-legal para os órgãos de investigação criminal; 
- Prover material didáctico para cursos de graduação médica e ensino pós-
graduado; e 
- Possibilitar a realização de estudos retrospectivos. 
Como referido supra, a histopatologia forense relaciona-se com os achados 
microscópicos aplicados em qualquer contexto forense, cooperando com a justiça. De 
acordo com Jassen (2011), o valor e o significado, de uma qualquer análise 
microscópica realizada em âmbito forense, podem adoptar distintas leituras, centrando-
se: 1) no valor probatório dos achados histológicos em si mesmo, independentemente 
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de outros factos; ou 2) da posição que estes achados assumem na avaliação combinada 
das diferentes partes da autópsia médico-legal. É sabido que nem todos os resultados 
histopatológicos apresentam igual valor probatório no que respeita a serem usados 
como evidência. Se por um lado existem achados de carácter definitivo, que 
independentemente de outros dados possibilitam a avaliação das relações causais entre 
o estado e a etiologia, outros, quando analisados de forma isolada não são conclusivos, 
tendo apenas significado demonstrável quando em associação com outras premissas. 
De igual forma, existem ainda achados histológicos inespecíficos que, nem 
individualmente nem em combinação com outros factos, representam evidência que 
exclui todas as outras possibilidades de explicação causal (Jassen & Forster, 2011). 
Uma mais precisa definição do valor dos resultados obtidos é, assim, fundamental para 
a qualidade dos relatórios de autópsia médico-legal, especialmente no que respeita às 
suas conclusões.  
Em suma, a histopatologia forense, de forma a auxiliar as questões do Direito, 
utiliza os fenómenos de transformação corporal como base de diagnóstico, estimando 
a idade das lesões, bem como a sua vitalidade, e/ou a possível causa de morte ou 
alterações patológicas subsidiárias que possam ter contribuído para a morte da vítima.  
 
 
2.7.1 Determinação da Causa de Morte 
O exame histológico post-mortem visa auxiliar o médico-legista ou patologista 
forense na determinação da causa e/ou maneira da morte. Não raras vezes ocorrem 
mortes súbitas de origem natural que não podem ser correctamente certificadas antes 
da realização da autópsia médico-legal, e estes são, aliás, a maioria da casuística das 
autópsias médico-legais (Christiansen & Collins, 2007). No entanto, nem sempre é 
possível estabelecer um diagnóstico sobre a causa de morte, mesmo após o término 
deste exame minucioso do cadáver. Nestes casos, a causa comum de morte está 
frequentemente relacionada com alterações no sistema cardiovascular (Perper & 
Wecht, 1980). Por exemplo, um enfarte agudo do miocárdio que não é facilmente 
identificável macroscopicamente antes das 24 horas após o evento, pode ser evidente 
ao microscópio sob a forma de necrose na faixa de contração dos cardiomiócitos 
(miocitólise coagulativa) (Cummings, Trelka, & Springer, 2011). A microscopia destes 
casos de morte súbita é essencial para se aferir um diagnóstico. Contudo, é necessário 
ter em conta a limitação do exame morfológico, dado que uma qualquer alteração 
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histomorfológica leva algum tempo a expressar-se. Um exemplo claro da limitação da 
histologia em fornecer evidências que permitam determinar a causa de morte é em 
casos de enfarte agudo do miocárdio, onde as alterações só começam a evidenciar-se 
após cerca de 4 horas, sob a forma de miocitólise coagulativa, aumento da eosinofilia 
das fibras e presença de bandas de contração dos miócitos (Cummings, Trelka, & 
Springer, 2011). Adicionalmente, na ausência de achados macroscópicos relevantes, a 
histologia de amostras de miocárdio pode relevar presença de estigmas de cura de 
lesões isquémicas cardíacas, como a presença multifocal de fibrose intersticial que pode 
ser responsável por morte súbita por arritmia (Tseng, et al., 2013). 
A importância da histologia em definir a causa de morte não reside apenas nos 
casos de morte súbita, mas também desempenha um importante papel em outras 
causas de morte como em casos de morte por aspiração, afogamento, envenenamento, 
mortes provocadas por lesões ou de contexto pediátrico, como infanticídio e aborto, 
entre outras. 
Nem todo o corpo retirado da água morreu devido a afogamento (Cummings, 
Trelka, & Springer, 2011). É certo que, nem sempre existem sinais histológicos de 
afogamento, o que pode ser resultado de uma resposta ao reflexo vaso-vagal, sendo 
nestes casos o diagnóstico de morte por afogamento um diagnóstico de exclusão. Aliás, 
critérios histológicos de afogamento são poucas vezes definitivos e terão que ser 
enquadrados nas circunstâncias da morte e na informação relacionada com o evento. A 
presença do chamado “enfisema aquoso” ou sinal de Brouardel onde se verifica 
dilatação e ruptura de alvéolos pode também ser um critério questionável na medida 
que a entrada passiva de água nas vias aéreas pode produzir esse achado (Cummings, 
Trelka, & Springer, 2011). A identificação histológica de matéria vegetal, sedimentos e 
outras partículas nas vias aéreas inferiores representam um achado histológico com 
significado nestes casos de morte por asfixia mecânica por submersão em meio líquido. 
Paralelamente, a demonstração de diatomáceas e outros componentes do plâncton 
(como algas), nos pulmões ou outros órgãos, através de métodos laboratoriais de 
microscopia, constituem outra técnica que permite confirmar esse diagnóstico de morte. 
A sensibilidade que estes seres unicelulares apresentam face à qualidade da água pode 
auxiliar os órgãos de investigação criminal na definição precisa do local onde se supõe 
ter ocorrido a morte. Uma correlação entre os tipos de diatomáceas presentes nos 
tecidos com as identificadas no local onde a vítima foi encontrada permite afirmar se a 
morte ocorreu nesse mesmo local ou, por outro lado, numa localização diferente (Auer 
& Möttönen, 1988; Pollanen, Cheung, & Chiasson, 1997; Pollanen M. S., 1997).  
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Por vezes a histologia pode ser a primeira pista num caso de intoxicação. Um 
exemplo disso é a presença de cristais de oxalato em rins sem alterações 
macroscópicas (Cummings, Trelka, & Springer, 2011). Apesar dos resultados de 
toxicologia serem necessários e determinantes para o estabelecimento da causa de 
morte, estes quando analisados de forma isolada não permitem concluir sobre a causa 
e etiologia médico-legal. Nestes casos uma avaliação combinada, das circunstâncias, 
toxicologia e exame post-mortem, são fundamentais.  
As consequências profundas no organismo, provocadas pelo consumo de 
drogas, independentemente do método de administração ser por inalação ou por 
injecção, são passíveis de avaliação histológica (Milroy & Parai, 2011). As alterações 
locais ou sistémicas, incluindo os granulomas de corpo estranho nos pulmões, 
relacionados com o pó de talco ou outras impurezas adicionadas ao produto original, 
podem ser identificadas microscopicamente (Cummings, Trelka, & Springer, 2011). O 
padrão histológico dos toxicofílicos pode tornar-se mais complexo e de difícil 
interpretação quando existe um histórico de consumo de múltiplas drogas. Embora as 
alterações histopatológicas provocadas pelo uso de drogas sejam muitas vezes 
inespecíficas, pois podem advir da acção directa do tóxico ou ser resultado de uma 
reacção fisiológica adversa, podem, no geral, contribuir de forma importante para a 
determinação final da causa de morte (Milroy & Parai, 2011). Os exames toxicológicos 
exibem primazia relativamente à histologia na determinação deste tipo de morte por 
overdose. 
Em casos particulares de mortes violentas com armas de fogo, os orifícios dos 
projéteis podem não ser claramente distinguíveis a olho nu. A histologia destes casos 
atípicos ou incomuns é imprescindível, no âmbito da investigação criminal, para 
demonstrar se estamos na presença de um orifício de entrada ou de saída. O exame 
histológico destes orifícios permite estabelecer esse diagnóstico diferencial 
essencialmente pela diversidade de substâncias não biológicas que são encontradas no 
orifício de entrada (Francisco, 1980). 
 
 
2.7.2 Avaliação da Vitalidade e Estimativa da Idade das lesões 
Quando estamos perante um caso médico-legal em que o cadáver apresenta 
diversas feridas e lesões, é fundamental que o perito seja capaz de reconhecer quais 
as que aconteceram em vida, e que podem estar relacionadas com o acontecimento 
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trágico, e quais as que surgiram após a morte (Saukko & Pollak, 2013). Uma precisa 
observação e interpretação destas lesões podem ser vitais para auxiliar os órgãos de 
investigação criminal. Assim, a estimativa da idade das lesões e a avaliação da sua 
vitalidade constitui uma etapa de relevo para a reconstrução do evento. 
Legrand du Saulle, cit in (Cardillo, Gimenez, & Camargo, 2005), diferencia as 
lesões vitais de lesões post-mortem com base em sinais de edema nas bordas das 
feridas, infiltração sanguínea dos tecidos, condicionando retração dos mesmos, e/ou 
presença de exsudado e supuração. Descreve que, em uma fase inicial da lesão a 
hemorragia infiltrará os tecidos adjacentes, assumindo características de coágulo numa 
fase posterior. Em contrapartida as lesões sem vitalidade não apresentam edema, 
hemorragia ou infiltração sanguínea, exsudação, supuração, retração tecidular ou 
formação de coágulos.  
Nos casos em que a lesão ocorre momentos antes da morte uma definição clara 
entre vital e post-mortem pode ser dúbia ou insatisfatória (Cardillo, Gimenez, & 
Camargo, 2005; Lau & Lai, 2008). Nestes casos o exame microscópico torna-se 
absolutamente necessário para obter importantes elementos de decisão face à 
vitalidade das lesões encontradas. Neste período de insegurança a presença 
microscópica de uma reação inflamatória, que surge passadas 4 a 24 horas (Perper & 
Wecht, 1980), bem como a evidência de outros processos de regeneração dos tecidos, 
pode possibilitar essa distinção. Adicionalmente, a histopatologia forense pode 
corroborar um diagnóstico estabelecido ou suspeito no exame macroscópico e 
documentá-lo de forma permanente. Tal deve-se ao facto das preparações histológicas 
e dos blocos de parafina poderem ser arquivados e preservados durante anos, o que 
não é possível com o cadáver.  
O exame histológico para estimativa da idade das lesões baseia-se na avaliação 
morfológica de diversos estádios de reparação ou cicatrização. De forma geral, no 
organismo vivo é desencadeada de forma automática uma cascata de eventos 
celulares, moleculares e bioquímicos em resposta à lesão tecidular inicial (Perper & 
Wecht, 1980). A cicatrização de uma ferida ocorre através de processos constantes e 
independentes quer do agente que a originou, quer da extensão afectada. Qualquer 
cicatrização é, assim, desencadeada em três fases comuns: 1) Fase inflamatória, que 
se inicia após a ocorrência da lesão e que dura cerca de três dias; 2) Fase proliferativa, 
que se inicia a partir do quarto dia e estende-se até ao término da segunda semana; e 
3) Fase de maturação/ reorganização, que corresponde à fase mais longa do processo 
de cicatrização, podendo alongar-se por vários meses. Nenhuma destas fases ocorre 
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de forma distinta das restantes e todas são dependentes de factores intrínsecos ao 
próprio organismo (Perper & Wecht, 1980). Microscopicamente, estas podem ser 
identificadas quer pela presença de diferentes linhagens celulares, quer pelos diferentes 
fenótipos que lhes são característicos. Tendo por base esses critérios, uma análise 
histológica cuidada permite, então, estimar a idade de lesões como contusões, 
equimoses, queimaduras, lesões provocadas por electrocução, e até mesmo diferentes 
fases de consolidação de fracturas.   
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“The creative principle [of science] resides in mathematics. 
 
—Albert Einstein (1933)” 
(cit in: Calaprice A., 1996) 
 
 
3.1 – Características Gerais do Estudo 
Neste capítulo é descrita a metodologia de investigação utilizada, com o intuito 
de alcançar os objectivos previamente descritos. Sendo a metodologia, de acordo com 
Baptista (1977, cit in Barros & Lehfeld, 1986), “uma visão concreta da 
operacionalização”, surge aqui a necessidade de definir o paradigma segundo o qual o 
presente estudo foi desenvolvido.  
Para este trabalho de investigação foi realizado um estudo retrospectivo no 
Departamento de Patologia Forense da Delegação Norte do Instituto Nacional de 
Medicina Legal e Ciências Forenses, I.P. (INMLCF, I.P.), Porto, Portugal em conjunto 
com Serviço de Anatomia Patológica do Pennine Acute Hospitals NHS Trust (PAHNT), 
que serve toda a vasta área Norte da Grande Manchester, Reino Unido, e que está 
sediado no Royal Oldham Hospital (ROH) em Oldham, Reino Unido. 
O estudo incidiu na análise e comparação retrospectiva dos relatórios de 
autópsias médico-legais realizadas nestes departamentos durante o ano de 2013. Os 
relatórios finais foram recuperados a partir do arquivo e revistos. Somente casos de 
adultos (idade igual ou superior a 18 anos) foram analisados, por se considerar que é 
neste grupo etário que existe maior discordância quanto à necessidade de amostras 
para histologia. Foram excluídos casos que envolvem análise de ossadas ou casos cujo 
exame post-mortem é limitado ao exame externo do cadáver por imposição legal, por 
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não existirem órgãos disponíveis para análise histopatológica. De todos os relatórios 
foram obtidos os seguintes dados: idade, sexo, histologia realizada (sim/não), número 
de amostras histológicas retidas e processadas para exame histológico (se foi realizada 
histologia), sistema de órgãos analisados, principal sistema de órgãos onde a patologia 
fatal foi localizada, achados macroscópicos, resultados microscópicos, causa de morte 
e circunstâncias da morte (Natural, Acidente, Suicídio, Homicídio ou Indeterminada). 
Qualquer concordância/ discordância observada entre os achados macroscópicos e 
microscópicos foi, também, registada.  
Os achados registados para cada órgão foram categorizados em concordância 
com o estudo previamente publicado por Bernardi, Saldiva, & Mauad (2005). 
Adicionalmente, às categorias defendidas por este autor foram acrescentadas as 
categorias: “1c) Existe parcial concordância” e “2d) Existe parcial discordância”, para 
casos onde parece não existir uma certeza das lesões observadas macroscopicamente 
por parte do perito, sendo estas escritas no relatório provisório sob a forma de 
interrogação e posteriormente confirmadas ou refutadas após exame histológico. Assim, 
a classificação final dos achados observados é, então a classificação de Bernardi, 
Saldiva, & Mauad (2005) modificada, com a seguinte leitura: 
1) Diagnóstico concordante; 
 a) Existe total concordância entre os diagnósticos, macroscópico e microscópico; 
estados patológicos e de normalidade foram considerados. Quando um dado 
órgão não é mencionado em ambos os relatórios (macroscópico e microscópico), 
foi considerado sem alterações significativas em ambas as análises. 
 b) O diagnóstico histológico foi concordante e permitiu refinar o diagnóstico 
macroscópico. (Por exemplo: Diagnóstico macroscópico: Broncopneumonia; 
Diagnóstico Microscópico: Pneumonia por aspiração). 
c) Existe parcial concordância entre os diagnósticos, macroscópico e 
microscópico. 
2) Diagnóstico discordante/ adicional 
 a) Discordância entre a análise macroscópica e histológica. (Por exemplo: 
Diagnóstico macroscópico: Broncopneumonia; Diagnóstico microscópico: edema 
pulmonar). 
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 b) Alteração microscópica descrita no relatório do exame histopatológico que 
teoricamente deveria ter sido observada macroscopicamente. (Por exemplo: 
enfisema pulmonar). 
 c) A alteração descrita no relatório macroscópico não foi encontrada no relatório 
do exame histopatológico.  
d) Existe parcial discordância entre os diagnósticos, macroscópico microscópico. 
3) O diagnóstico final apenas poderia ter sido obtido após análise histológica. 
4) Ambos os relatórios, macroscópicos e microscópicos, permanecem inconclusivos. 
A revisão microscópica das preparações histológicas não foi contemplada neste 
estudo. 
Após classificação dos achados histológicos, os mesmos foram revistos por um 




3.2 – Amostragem 
Foi realizado um estudo retrospectivo em 1069 processos válidos de autópsias 
realizadas no Departamento de Patologia Forense da Delegação Norte do INMLCF, 
Porto, Portugal e no Serviço de Anatomia Patológica do PAHNT, sediado no ROH, 
Oldham, Reino Unido, durante o ano de 2013. 
 
 
3.2.1 Amostragem do Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses 
As autópsias médico-legais revistas no Departamento de Patologia Forense da 
Delegação do Norte do INMLCF representam casos de morte violenta ou de causa 
ignorada, tendo sido o exame necrópsico realizado por médicos peritos dessa 
delegação.  
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Do arquivo foram analisados 992 casos. Destes, 203 processos foram 
considerados não válidos por não existirem órgãos disponíveis para análise histológica 
por ausência de realização da autópsia médico-legal, por serem relativos a processos 
de exumação de cadáver para colheita de material biológico, por esqueletização da 
vítima ou por serem relativos a menores de idade, nados-mortos, fetos ou embriões.  
Foram revistos 789 casos válidos, contemplando as diversas etiologias médico-
legais (Natural, Acidente, Suicídio, Homicídio e Indeterminada).  
 
 
3.2.2 Amostragem do Pennine Acute Hospitals NHS Trust 
Os casos revistos no Serviço de Anatomia Patológica do PAHNT constituem 
casos coroniais, cujo exame necrópsico foi realizado por três Anatomopatologistas 
residentes desse serviço.  
Foram revistos um total de 290 casos. Apenas 10 casos foram excluídos por não 
ter sido realizado exame do hábito interno do cadáver, uma vez que, sob requisição do 
Coroner¸ o exame post-mortem deveria ser limitado ao exame do hábito externo caso o 
patologista fique satisfeito para declarar a causa de morte, pelo que não existiram 
órgãos disponíveis para análise histológica  
Dos 280 relatórios, válidos, analisados não foram identificados casos de 
homicídio, uma vez que essas autópsias são realizadas por Patologistas Forenses. No 
entanto, foram contemplados casos de morte natural, acidental, suicídios e casos de 
etiologia médico-legal indeterminada. 
 
 
3.3 – Processamento e Análise Estatística dos Dados 
Os resultados foram analisados, estatisticamente, no Software Statistical 
Package for the Social Sciences (SPSS) para Windows, versão 22.0 (SPSS Inc, 
Chicago, Ilinois), utilizando as variáveis acima descritas como parâmetros de avaliação.  
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De forma a sumariar as observações recolhidas foi realizada uma estatística 
descritiva, baseada em tabelas de frequência, absoluta e relativa, medidas de tendência 
central e de dispersão. 
Este tratamento estatístico permitiu efectuar o cruzamento das diversas variáveis 
em estudo, possibilitando responder aos objectivos previamente propostos. Foram 
analisadas diversas variáveis e realizados diversos cruzamentos, obtendo-se uma 
multiplicidade de resultados, dos quais apenas serão apresentados os mais relevantes 
para a compreensão deste estudo.  
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“It's the action, not the fruit of the action, that's important. You have to do the right thing. It may not 
be in your power, may not be in your time, that there'll be any fruit. But that doesn't mean you stop 
doing the right thing. You may never know what results come from your action. But if you do 
nothing, there will be no result. 
 
—Mahatma Gandhi”  
(cit in Kumar, 2008) 
 
 
4.1 – Resultados Gerais do Estudo 
Para o presente estudo foram analisados 1282 processos de autópsias 
realizadas, sob tutela legal, no Departamento de Patologia Forense da Delegação do 
Norte do INMLCF e no Serviço de Anatomia Patológica do PAHNT.  
Destes, 213 casos foram considerados não válidos, por reunirem os critérios 
estabelecidos, descritos na metodologia deste ensaio, para exclusão dos mesmos, tais 
como: 1) dispensa da realização da autópsia por autoridade legal; 2) autópsia limitada 
ao exame do hábito externo por imposição por autoridade legal; 3) processos que 
envolvem análise de ossadas; 4) cadáveres entregues ao INMLCF ao abrigo do artigo 
5.º do DL n.º 411/98, de 30/12 comtemplando as alterações do DL n.º 5/2000, de 29/01; 
5) cadáveres embalsamados ou para embalsamamento sem autópsia médico-legal 
associada; ou 6) processos relativos a menores de idade, nados-mortos, fetos ou 
embriões. 
A média de idades, dos casos válidos, encontra-se nos 63 anos, variando entre 
os 18 e os 98 anos, não tendo sido possível aferir a idade de 5 vítimas por 
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desconhecimento da sua identidade (Tabela 1). Relativamente ao sexo dos indivíduos, 
o estudo inclui 753 homens e 316 mulheres (sex ratio M/F: 2,4/1) – Tabela 1.  
A maioria dos processos é referente a casos de morte natural (59,9%), seguindo-
se os casos de etiologia acidental (23,3%), suicídios (13,6%), casos de morte 
indeterminada (2,2%) e homicídios (1,0%), tal como descrito na Tabela 1.  
 
Tabela 1- Dados demográficos e etiologia médico-legal (PAHNT e INMLCF). 
Sexo (%)  
Masculino 753 (70,4) 
Feminino 316 (29,6) 
Idade, anos, média (Intervalo) 63 (18-98)* 
Etiologia Médico-Legal (%)  
Natural 640 (59,9) 
Acidente 249 (23,3) 
Suicídio 145 (13,6) 
Homicídio 11 (1,0) 
Indeterminada 24 (2,2) 
*-Impossível aferir a idade em 5 casos por desconhecimento da identidade das vítimas. 
 
Patologias como cardiopatia isquémica no contexto de doença aterosclerótica 
grave, enfarte agudo do miocárdio, cardiopatia hipertensiva e cardiomiopatias diversas 
(dilatada, hipertrófica, miocardite), apresentam um elevado número de mortes 
associadas, pelo que constam do grupo das 10 principais causas de morte 
estabelecidas após autópsia, descritas na Tabela 2.  
 
Tabela 2- Grupo das 10 principais causas de morte estabelecidas após autópsia (PAHNT e 
INMLCF). 
 
Causa de Morte N.º de Casos % de Casos 
1 Cardiopatia isquémica  279 26,1 
2 Lesões traumáticas múltiplas 233 21,8 
3 Enforcamento 71 6,6 
4 Cardiopatia Hipertensiva 57 5,3 
5 Pneumonia/ Broncopneumonia 55 5,1 
6 Intoxicação 53 4,9 
7 Cardiomiopatia 42 3,9 
8/9 
Tromboembolismo pulmonar 24 2,2 
Afogamento 24 2,2 
10 Hemorragia Intracerebral Espontânea 22 2,1 
 
ICBAS 
AVALIAÇÃO MULTICÊNTRICA DO CONTRIBUTO DO EXAME HISTOLÓGICO POST-MORTEM NA AUTÓPSIA MÉDICO-LEGAL 
37 
 
Lesões traumáticas que afectam vários órgãos ou sistemas de órgãos, 
independentemente da etiologia médico-legal, constituem a segunda causa de morte 
encontrada neste estudo, seguindo-se as mortes devidas a asfixia mecânica por 
constrição extrínseca do pescoço de etiologia suicida.  
Doenças pulmonares de causa natural, como pneumonia/ broncopneumonia e 
tromboembolismo pulmonar, exibem uma elevada prevalência neste estudo.  
Do total de casos válidos (1069): 1) 586 (54,8%) apresentaram recurso a exame 
histológico para confirmação diagnóstica; 2) 27 (2,5%) processos incluíram selecção de 
amostras tecidulares que permaneceram em arquivo para a eventual necessidade de 
esclarecimento dos achados macroscópicos observados; e 3) 456 (42,7%) diagnósticos 
médico-legais foram determinados com base nos achados macroscópicos de autópsia.  
 
Tabela 3- Distribuição de casos com exame histológico, de acordo com a etiologia médico-legal, 
casuística geral (PAHNT e INMLCF). 
 
Dos processos médico-legais sem recurso a exame microscópico é possível 
verificar os seguintes: 1) 32,5% dos diagnósticos de morte natural foram estabelecidos 
com base nos achados macroscópicos (e.g.: hemorragia intracerebral espontânea; 
tamponamento cardíaco por ruptura cardíaca; pneumonia; carcinoma do pulmão; 
ruptura de aneurisma aórtico); 2) 55,0% das mortes de etiologia acidental são relativas 
a mortes por lesões traumáticas que afectaram essencialmente múltiplos órgãos ou 
sistemas de órgãos, normalmente com morte imediata ou devidas ao acúmulo de 
substâncias tóxicas (11 casos); 3) 84,1% dos suicídios sem histologia são relativos a: 
67 casos de enforcamento, 3 casos de afogamento, 31 casos de precipitação de local 
elevado, 2 casos de trucidamento, 10 casos de intoxicações, 8 casos por acção de 
projéctil de arma de fogo e 1 caso por acção de arma branca; 4) dos 54,5% casos de 
 
Etiologia Médico-Legal 
Total Natural Acidente Suicídio Homicídio Indeterminada 
Histologia 
Não 208 137 122 6 10 483* 
Sim 432 112 23 5 14 586 
Total 640 249 145 11 24 1069 
*- Inclui 27 casos com seleção de amostras para histologia que permaneceram em arquivo. 
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homicídio, 4 deles apresentavam lesões traumáticas inequívocas desencadeadas por 
acção de projéctil de arma de fogo e 2 exibiam lesões traumáticas devido à acção de 
instrumento corto-perfurante, estando as evidências macroscópicas dos 6 casos em 
concordância com a informação obtida pelo perito médico; e 5) das 41,7% mortes de 
etiologia indeterminada, em 4 destas o exame histológico seria extremamente limitado 
dado o avançado estado de putrefação do cadáver (fase enfisematosa e de liquefação) 
e, nas restantes 6, embora se tratassem de casos de morte violenta, não foi possível o 
perito pronunciar-se sobre o diagnóstico diferencial acidente/suicídio/homicídio.  
O número de amostras histológicas para análise microscópica variam entre 1 e 
28, sendo a média aproximadamente de 11 blocos de parafina. 
Quando foi retido material para histologia pelos Peritos 
Forenses/Anatomopatologistas, os órgãos usualmente analisados envolveram 
amostras de coração, pulmão, artérias coronárias, fígado, rim, pâncreas e encéfalo. 
Amostras de órgãos adicionais foram colhidas quando o caso o requereu, e incluem: 
útero, estômago, próstata, mama, testículo, glândula supra-renal, ureter, músculos 
cervicais, intestino delgado, intestino grosso, esófago, pele, tiróide, baço, laringe, outras 
artérias excepto artérias coronárias, e veias. 
 
Tabela 4- Efeito do Exame Microscópico no esclarecimento da etiologia médico-legal (PAHNT e 
INMLCF). 
 
Etiologia Médico-Legal N.º Casos (%) 
Após Autópsia 
Natural 429 (73,2) 
Violenta 125 (21,3) 
Indeterminada 32 (5,5) 
Após Exame Microscópico 
Natural 433 (73,9) 
Violenta 139 (23,7) 
Indeterminada 14 (2,4) 
Total  586 (100) 
 
De acordo com o apresentado na Tabela 4, a etiologia médico-legal foi alterada 
em 26 casos (4,4%), e inclui: 1) morte indeterminada versus natural (12 casos), nos 
quais a causa de morte foi dependente da histologia; 2) morte natural versus acidental 
(8 casos), sendo que em 4 casos a causa de morte foi obtida através de testes de 
toxicologia forense; 3) morte indeterminada versus acidental (5 casos), dos quais 3 
foram alterados por resultado toxicológico forense; e 4) morte indeterminada versus 
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suicídio (1 caso), no qual a suspeita de morte por afogamento que foi refutada, tendo 
sido atribuída exclusivamente às lesões traumáticas, torácicas e abdominais, 
observadas.  
A histologia contribuiu sozinha para a modificação da circunstância da morte em 
3,2%. 
A causa de morte final, resultante da conclusão dos exames, macroscópico e 
microscópico, com auxílio de exames complementares, incluindo exame toxicológico, 
permaneceu indeterminada em 14 casos (2,4%). 
Não foram reconhecidos casos com necessidade de declaração obrigatória ou 
casos de patologia com necessidade de aconselhamento genético familiar, após 
realização do exame histopatológico.  
A histologia foi essencial para a determinação da causa de morte no significativo 
número de 67 casos (11,4%). 
 















N (%) N (%) N (%) N (%) 
Pulmão 595 356 (59,8) 149 (25,0) 89 (15,0) 1 (0,2) 
Coração 704 466 (66,2) 170 (24,1) 53 (7,5) 15 (2,1) 
Fígado 127 67 (52,8) 36 (28,3) 23 (18,1) 1 (0,8) 
Rim 91 44 (48,4) 8 (8,8) 38 (41,8) 1 (1,1) 
Encéfalo 99 81 (81,8) 12 (12,1) 6 (6,1) 0 (0) 
Pâncreas 32 21 (65,6) 10 (31,3) 1 (3,1) 0 (0) 
Coronária 243 225 (92,6) 18 (7,4) 0 (0) 0 (0) 
Estômago 15 10 (66,7) 5 (33,3) 0 (0) 0 (0) 
Outros* 124 94 (75,8) 17 (13,7) 10 (8,1) 3 (2,4) 
Total 2030 1364 (67,2) 425 (20,9) 220 (10,8) 21 (1,1) 
* - Inclui útero, próstata, mama, testículo, glândula supra-renal, ureter, músculos cervicais, intestino delgado, intestino 
grosso, esófago, pele, tiróide, baço, laringe, outras artérias excepto artérias coronárias, e veias.  
 
Da análise dos 586 casos com exame histopatológico associado foram obtidos 
2030 diagnósticos, verificando-se uma elevada concordância entre os diagnósticos, 
macroscópico e microscópico, 1364 diagnósticos (67,2%). Esta concordância de 
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diagnósticos inclui não só diagnósticos major, com relação directa com causa de morte, 
mas também os diagnósticos minor co-existentes.  
A avaliação macroscópica das artérias coronárias em relação ao grau de 
obstrução e/ou presença de trombos a ocluir, total ou parcialmente, o lúmen das 
mesmas foi confirmado histologicamente em 92,6% dos diagnósticos. Contudo, é de 
salientar que a presença de trombos adjacentes a placas de aterosclerose sem 
confirmação histológica, a existência de uma diferença superior a 50% no grau de 
estenose luminal observada ou mesmo a presença inesperada de trombose coronária, 
resultaram em diagnósticos discordantes do relatado macroscopicamente após 
autópsia, no significativo número de 7,4%. De acordo com a Tabela 6, a grande 
proporção de diagnósticos concordantes foi refinado pela histologia (74,7%). 
A elevada percentagem de diagnósticos concordantes no encéfalo inclui a 
confirmação histológica dos seguintes: 1) lesões traumáticas crânio-meningo-
encefálicas no contexto de acidente; 2) acidente vascular cerebral hemorrágico/ 
isquémico; 3) infecção do sistema nervoso central (SNC); e 4) metástases cerebrais de 
patologia tumoral previamente identificada. Simultaneamente, as alterações obtidas 
após exame microscópico compreendem: 1) suspeita macroscópica de infecção do SNC 
(meningite) não confirmada histologicamente (2 diagnósticos); 2) suspeita de 
meningioma que provou ser um astrocitoma fibrilar (1 diagnóstico); 3) ausência 
histológica de hemorragia intraparenquimatosa (5 diagnósticos); e 4) suspeita de lesões 
isquémicas cerebrais não recentes refutadas pela microscopia (4 diagnósticos).  
Para diagnósticos como lesão alveolar difusa, necrose tubular aguda, alterações 
sugestivas de anóxia, focos irregulares de inflamação portal crónica, lesões leves de 
esteatose microvacuolar ou lesões leves de isquemia crónica, foi imprescindível o 
recurso à histologia (10,8%). O rim foi o órgão com maior necessidade de recurso ao 
exame microscópico para se obter um diagnóstico preciso, que apenas poderia ser 
alcançado histologicamente (41,8%), como é o caso das glomerulopatias. 
Amostras de pulmão obtiveram apenas 59,8% de concordância entre os 
achados, macroscópico e microscópico. No entanto, 25% dos diagnósticos alcançados 
pela análise deste órgão foram discordantes, abrangendo diagnósticos minor, como a 
presença de aspectos enfisematosos não descritos na macroscopia, e diagnósticos 
major, como identificação histológica de lesões de pneumonia/ broncopneumonia que 
não foi reconhecida macroscopicamente ou mesmo a suspeita macroscópica de lesões 
pneumonia/broncopneumonia, posteriormente refutada pela ausência de evidência 
histológica que permitisse esse diagnóstico.  
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Tabela 6- Diagnósticos Concordantes e Diagnósticos Discordantes por órgão (PAHNT e INMLCF). 
Órgão 
















N (%) N (%) N (%) N (%) N (%) N (%) 
Pulmão 356 199 (55,9) 149 (41,9) 8 (2,2) 149 56 (37,6) 81 (54,4) 12 (8,1) 
Coração 466 337 (72,3) 97 (20,8) 32 (6,9) 170 104 (61,2) 29 (17,1) 37 (21,8) 
Fígado 67 32 (47,8) 35 (52,2) 0 (0) 36 17 (47,2) 19 (52,8) 0 (0) 
Rim 44 36 (81,8) 7 (15,9) 1 (2,3) 8 8 (100,0) 0 (0) 0 (0) 
Encéfalo 81 33 (40,7) 44 (54,3) 4 (4,9) 12 8 (66,7) 1 (8,3) 3 (25,0) 
Pâncreas 21 12 (57,1) 7 (33,3) 2 (9,5) 10 7 (70,0) 1 (10,0) 2 (20,0) 
Coronárias 225 56 (24,9) 168 (74,7) 1 (0,4) 18 16 (88,8) 1 (5,6) 1 (5,6) 
Estômago 10 6 (60,0) 4 (40,0) 0 (0) 5 5 (100,0) 0 (0) 0 (0) 
Outros* 94 44 (46,8) 49 (52,1) 1 (1,1) 17 16 (94,1) 1 (5,9) 0 (0) 
Total 1364 604 (44,3) 484 (35,6) 47 (3,4) 425 237 (55,8) 133 (31,3) 55 (12,9) 
* - - Inclui útero, próstata, mama, testículo, glândula supra-renal, ureter, músculos cervicais, intestino delgado, intestino grosso, esófago, pele, tiróide, baço, laringe, outras artérias excepto 
artérias coronárias, e veias. 
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As amostras tecidulares de pâncreas, fígado, pulmão e coração foram as que 
revelaram uma maior percentagem de achados discrepantes entre as avaliações, 
macroscópica e microscópica. No geral, o exame histológico foi discordante/ adicional 
em 20,9%, como por exemplo: 1) diagnósticos macroscópicos de enfarte agudo do 
miocárdio sem confirmação histológica; 2) marcadas alterações autolíticas no pâncreas 
que foram interpretadas a olho nu como sendo sugestivas de pancreatite; 3) marcada 
infiltração adiposa cardíaca em coração sem aparentes alterações macroscópicas; 4) 
lesões de enfarte agudo do miocárdio, identificado microscopicamente, mas não 
descrito na macroscopia; 5) diagnósticos histológicos de tromboembolismo pulmonar 
sem referência macroscópica; e 6) esteatose hepática apenas descrita após exame 
microscópico. 
A datação de, e.g. lesões, fraturas e contusões, foi realizada com recurso a 
amostras de coração (78 casos), artérias coronárias (16 casos); pulmão (24 casos); 
encéfalo (29 casos), pele (4 casos) e ósseas (5 casos). 
Os tópicos seguintes deste capítulo visam particularizar os resultados obtidos 
nas diferentes instituições avaliadas.  
 
 
4.2 – Resultados do Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências 
Forenses  
Foram revistos e analisados 992 processos constantes no Departamento de 
Patologia Forense da Delegação do Norte do INMLCF, relativos ao ano de 2013. Destes, 
203 casos foram considerados casos não válidos por não existirem órgãos disponíveis 
para análise histológica, pelas seguintes razões: 1) por não ter sido realizada autópsia 
médico-legal, por dispensa da realização da mesma pelo Ministério Público, por 
existirem motivos que lhe permitam concluir com segurança pela inexistência de crime 
(169 casos); 2) pelo processo ser relativo a exumação para colheita de material biológico 
para fins de averiguação de Paternidade (5 casos); 3) por ausência da autópsia médico-
legal mas que, por qualquer motivo, não foi possível assegurar a entrega do cadáver (3 
casos) - artigo 5.º do DL n.º 411/98, de 30/12 comtemplando as alterações do DL n.º 
5/2000, de 29/01; 4) por esqueletização da vítima (7 casos); e 5) por embalsamamento 
sem autópsia médico-legal para efeitos de transladação (1 caso); ou pela perícia ser 
realizada a menores de idade, nados-mortos, fetos ou embriões (18 casos). 
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Dos 789 casos, válidos, analisados no Departamento de Patologia Forense da 
Delegação Norte do INMLCF, não foi possível aferir a idade dos indivíduos, por 
desconhecimento da identidade da vítima, em apenas 5 casos. A restante amostra 
apresenta uma média de idades de 61 anos (variando entre os 18 e os 98 anos) – Figura 
1, sendo constituída maioritariamente por indivíduos do sexo masculino (574 casos) do 
que indivíduos do sexo feminino (215 casos) (sex-ratio M/F: 2,7:1 ) – Figura 2. 
 
 
Figura 1- Distribuição do número de autópsias, por idades, casuística do Departamento de 
Patologia Forense do INMLCF. 
 
 
Figura 2- Distribuição do número de autópsias, por sexo, casuística do Departamento de 
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No que diz respeito à etiologia médico-legal dos processos revistos, é possível 
verificar que a maior proporção é relativa a casos de morte de causa natural (51,2%), 
seguindo-se os casos de morte por acidente (27,4%), suicídios (17,4%), mortes em que 
não foi possível o perito pronunciar-se sobre a etiologia médico-legal, permanecendo 
indeterminadas as circunstâncias da morte (2,7%) e homicídios (1,4%), como 
sumariamente apresentado na Tabela 7.  
 
Tabela 7- Distribuição do número de autópsias, por etiologia médico-legal, casuística do 
Departamento de Patologia Forense do INMLCF. 
Etiologia Médico-Legal N.º de Casos % de Casos 
Natural 404 51,2 
Acidente 216 27,4 
Suicídio 137 17,4 
Homicídio 11 1,4 
Indeterminada 21 2,7 
Total 789 100,1* 
* Superior a 100%, devido a erros de arredondamento. 
 
A Tabela 8 apresenta sumariamente os casos, consoante a causa primária de 
morte. Esta categorização foi adaptada dos estudos previamente publicados por Molina, 
Wood, & Frost, (2007) e Fronczek et al. (2014). 
A causa mais frequente de morte foi de origem cardiovascular (33,2%), seguida 
de asfixia de etiologia acidental ou suicida (11,7%), mortes relacionadas com quedas 
acidentais (10,0%), mortes devidas a outras causas não naturais que incluem 
complicações por lesões de queimadura, lesões traumáticas por precipitação de local 
elevado, lesões por eletrocussão e outras lesões provocadas por acidentes de trabalho 
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Tabela 8- Distribuição do número de autópsias, por causas de morte, casuística do Departamento 
de Patologia Forense do INMLCF. 
Causa de morte N.º de Casos % de Casos 
Cardiovascular* 262 33,2 
Pulmonar¥ 71 8,9 
Outras causas naturaisǂ 53 6,7 
Intoxicação 36 4,6 
Asfixia 92 11,7 
Relacionada com veículos 67 8,5 
Ferimentos por arma de fogo 14 1,8 
Ferimentos por arma branca 4 0,5 
Afogamento 22 2,8 
Queda 79 10,0 
Outras não naturais§ 75 9,5 
Indeterminada 14 1,8 
Total 789 100 
*- Inclui Cardiopatia isquémica (173); Cardiopatia hipertensiva (43); Cardiomiopatia (35); Pericardite (1); Doença 
cerebrovascular (10). 
¥- Inclui Pneumonia (30); Outras Doenças Pulmonares (41) – Tromboembolismo pulmonar, neoplasia pulmonar, 
insuficiência respiratória. 
ǂ - Inclui Hemorragia gastrointestinal (4); hemorragia cerebral (10);Meningite (4); Neoplasia cerebral (1); Sindrome 
convulsivo (2); Neoplasia gástrica (1); Neoplasia esófago (1); Neoplasia pâncreas (2); Insuficiência hepática (4); 
Neoplasia laringe (1); Coagulação intravascular disseminada (3); choque séptico (8); Peritonite (4); Isquemia intestinal 
(3); Pielonefrite (1); Falência multiorgânica (5). 
§- Inclui complicações devido a lesões de queimadura (21); Complicações de lesões traumáticas por precipitação de 
local elevado (34); Eletrocussão (2); Outras (18) 
 
 
Em 53% dos casos não foi possível atribuir a patologia fatal a um sistema de 
órgãos específico, devido às seguintes condições: 1) casos com múltiplas lesões que 
afectam diversos sistemas de órgãos; 2) dúbio devido ao avançado estado de 
decomposição do cadáver; e 3) casos em que a causa de morte foi meramente atribuída 
aos achados toxicológicos. No entanto, de acordo com o explicitado na Tabela 9, é 
possível verificar que o sistema cardiovascular foi o sistema de órgãos no qual a 
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Tabela 9- Distribuição de casos de acordo com os sistemas major envolvidos, casuística do 
Departamento de Patologia Forense do INMLCF. 
Sistemas envolvidos N.º de Casos % de Casos 
Cardiovascular 262 33,2 
Respiratório 71 8,9 
Gastrointestinal 28 3,5 
Nervoso 9 1,1 
Genito-urinário 1 0,1 
Não aplicávelǂ 418 53,0 
Total 789 99,8* 
* Inferior a 100 %, devido a erros de arredondamento. 
ǂ- Não aplicável por impossibilidade de atribuir a patologia fatal a um sistema de órgãos específico. 
 
Dos 789 casos válidos foi efectuada a análise histológica em 511 processos 
(64,8%), tendo o perito médico retido amostras histológicas que permaneceram em 
arquivo em 27 casos médico-legais. Não foi retido tecido humano para exame 
microscópico em 251 casos, por o perito médico acreditar que a causa de morte foi 
claramente estabelecida macroscopicamente.  
Dos processos médico-legais sem exame microscópico associado é possível 
verificar os seguintes: 1) A maior proporção de casos são referentes a acidentes e 
suicídios, cuja causa primária de morte é essencialmente devida a lesões traumáticas 
que afectam vários sistemas de órgãos ou órgãos; 2) Dos 9 casos de etiologia médico-
legal indeterminada, em 3 destes o exame histológico seria extremamente limitado dado 
o avançado estado de putrefação do cadáver (fase enfisematosa e de liquefação) e, nos 
restantes 6 casos não foi possível o perito pronunciar-se sobre a etiologia médico-legal, 
tratando-se no entanto de casos de morte violenta; 3) Casos cujas circunstâncias de 
morte foram naturais, a causa de morte estabelecida foi baseada somente nos achados 
macroscópicos da autópsia (e.g. hemorragia intracerebral espontânea; tamponamento 
cardíaco por ruptura cardíaca; pneumonia, carcinoma do pulmão; ruptura de aneurisma 
aórtico); e 4) Relativamente aos casos de homicídio, 4 deles apresentavam lesões 
traumáticas inequívocas desencadeadas por acção de projéctil de arma de fogo e 2 
casos exibiam lesões traumáticas devido à acção de instrumento corto-perfurante, 
estando as evidências macroscópicas dos 6 casos em concordância com a informação 
obtida pelo perito médico, não necessitando este de esclarecimentos adicionais para 
determinar a causa de morte e a etiologia médico-legal.  
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Tabela 10- Distribuição de casos com ou sem exame histopatológico de acordo com a etiologia 
médico-legal, casuística do Departamento de Patologia Forense do INMLCF. 
 
Da análise da Tabela 10 é ainda possível apurar que a maior proporção de casos 
com exame histológico, quer para esclarecimento dos achados macroscópicos quer 
para determinação da causa de morte, são os casos de morte natural (74,0%), 
seguindo-se casos de etiologia acidental (18,8%), suicídios (3,9%), casos de etiologia 
indeterminada (2,3%) e homicídios (1,0%).  
Apesar da existência de exame histológico associado, em 20 casos a causa de 
morte foi puramente determinada através dos exames toxicológicos complementares 
(Tabela 13 – Intoxicações). 
O número de amostras histológicas para análise microscópica variam entre 1 e 
28, sendo a média aproximadamente de 8 blocos de parafina. 
Das 4192 amostras histológicas analisadas, o coração (35,9%), as artérias 
coronárias (24,0%), o pulmão (20,5%) e o encéfalo (7,4%) foram os órgãos mais 
frequentemente retidos para investigação da causa de morte, como sumariado na figura 
3. No entanto, com o intuito de melhor esclarecer os achados macroscópicos, outros 
órgãos foram retidos para exame microscópico, entre estes incluem-se ovário, útero, 





Total Natural Acidente Suicídio Homicídio Indeterminada 
Histologia 
Não 26 120 117 6 9 278 
Sim 378 96 20 5 12 511 
Total 404 216 137 11 21 789 
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Figura 3- Distribuição do n.º de amostras para histologia por órgão, casuística do Departamento 
de Patologia Forense do INMLCF.  
 
A análise histopatológica das amostras não alterou a maneira como a morte 
ocorreu em 485 casos (94,9%). Nos restantes, a etiologia médico-legal foi alterada, 
observando-se uma diminuição dos casos de morte indeterminada e, simultaneamente, 
um aumento da percentagem de casos de etiologia violenta e natural – Tabela 11. 
 
Tabela 11- Efeito do Exame Microscópico no esclarecimento da etiologia médico-legal, casuística 
do Departamento de Patologia Forense do INMLCF. 
 
Etiologia Médico-Legal N.º Casos (%) 
Após Autópsia 
Natural 374 (73,2) 
Violenta 107 (20,9) 
Indeterminada 30 (5,9) 
Após Exame Microscópico 
Natural 378 (74) 
Violenta 121 (23,7) 
Indeterminada 12 (2,3) 
Total  511 (100) 
 
Em 7 dos restantes 26 casos, a etiologia médico-legal foi alterada pelo contributo 
do exame toxicológico forense, condicionando alteração de 4 casos de morte natural 
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em morte acidental e 3 casos de morte indeterminada em morte acidental. Desta forma, 
a histologia contribuiu sozinha para a modificação da circunstância da morte em 3,7%. 
Não foram reconhecidos casos com necessidade de declaração obrigatória ou 
casos de patologia com necessidade de aconselhamento genético familiar.  
 
Tabela 12- Total de diagnósticos obtidos nas quatro principais categorias analisadas, casuística 














N (%) N (%) N (%) N (%) 
Pulmão 493 290 (58,8) 126 (25,6) 76 (15,4) 1 (0,2) 
Coração 626 419 (66,9) 155 (24,8) 37 (5,9) 15 (2,4) 
Fígado 51 31 (60,8) 10 (19,6) 10 (19,6) 0 (0) 
Rim 44 10 (22,7) 5 (11,4) 29 (65,9) 0 (0) 
Encéfalo 91 75 (82,4) 12 (13,2) 4 (4,4) 0 (0) 
Pâncreas 13 6 (46,2) 7 (53,8) 0 (0) 0 (0) 
Coronária 239 221 (92,5) 18 (7,5) 0 (0) 0 (0) 
Estômago 11 7 (63,6) 4 (36,4) 0 (0) 0 (0) 
Outros* 102 76 (74,5) 15 (14,7) 9 (8,8) 2 (2,0) 
Total 1670 1135 (68,0) 352 (21,1) 165 (9,8) 18 (1,1) 
* - Inclui útero, próstata, mama, testículo, glândula supra-renal, ureter, músculos cervicais, intestino delgado, intestino 
grosso, esófago, pele, tiróide, baço, laringe, outras artérias excepto artérias coronárias, e veias.  
 
Da análise dos 511 casos com exame histopatológico resultaram 1670 
diagnósticos, estando sumariado na Tabela 12 a percentagem de diagnósticos 
concordantes, diagnósticos discordantes/adicionais, diagnósticos possíveis apenas 
após histologia e diagnósticos que permaneceram inconclusivos após exame 
microscópico. Adicionalmente, encontram-se descritos a percentagem de diagnósticos 
obtidos para os principais órgãos analisados. 
O coração e o pulmão foram os órgãos que obtiveram um maior número de 
diagnósticos, 626 e 493, respectivamente. 
A histologia foi imprescindível para se obter um diagnóstico em 9,8%, sendo o 
rim o órgão com maior percentagem (65,9%) e o pulmão com maior número (76 casos). 
Exemplos desses casos são os seguintes: 1) lesões de necrose tubular aguda no rim; 
2) presença de macrófagos pigmentados sugestivos de falência cardíaca crónica no 
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pulmão; 3) lesões de pneumonia intersticial descamativa; 4) siderose hepática; 5) lesões 
encefálicas hipóxico-isquémicas antigas; 6) lesões de amiloidose cardíaca; e 7) 
miocardite. A destacar os dois últimos por serem de primordial importância para a 
definição da causa de morte. A percentagem de diagnósticos inconclusivos foi muito 
baixa em todos os órgãos analisados (1,1%).  
Como demonstrado na Tabela 12, um diagnóstico macroscópico ou suspeito 
durante a autópsia foi confirmado e/ou refinado pela histologia em 68% dos diagnósticos 
finais obtidos. Estes dados incluem diagnósticos da causa de morte e diagnósticos 
adicionais concomitantes.    
Identificaram-se discrepâncias entre os achados macroscópicos e microscópicos 
em 21,1% dos diagnósticos obtidos a partir da análise dos 511 casos, nos quais foram 
retidas amostras para análise microscópica. Destes, a grande maioria consiste em 
discordâncias minor, sendo as mais comuns: 1) presença de aspectos enfisematosos 
no pulmão, não descritos macroscopicamente; 2) evidência macroscópica de infiltração 
adiposa no ventrículo direito sem confirmação histológica; 3) aparente trombose das 
artérias coronárias sem evidência microscópica; 4) presença de esteatose hepática; 5) 
sinais histológicos de isquemia crónica em miocárdio sem alterações macroscópicas 
aparentes; 6) ausência histológica de achados que comprovem aspiração de conteúdo 
alimentar; e 7) diferença superior a 50% do grau de estenose das artérias coronárias. 
Estes achados divergentes, pelo facto de serem discordâncias minor, não influenciaram 
a causa de morte final. 
Apenas 91 diagnósticos dos 352 discordantes (25,9%) consistem em 
discrepâncias major e incluem: 1) 8 diagnósticos de pneumonia/ broncopneumonia que 
não foi identificada macroscopicamente; 2) 16 diagnósticos macroscópicos de 
pneumonia/broncopneumonia, refutados pela ausência de evidência histológica que 
permitisse esse diagnóstico; 3) 29 diagnósticos macroscópicos de enfarte agudo do 
miocárdio sem confirmação histológica; 4) 13 lesões de enfarte agudo do miocárdio, 
identificado microscopicamente, mas não descrito na macroscopia; 5) 5 diagnósticos de 
autólise pancreática erroneamente identificada/sugerida macroscopicamente como 
pancreatite; 6) 2 diagnósticos de tromboembolismo pulmonar sem confirmação 
histológica; 7) 3 diagnósticos histológicos de tromboembolismo pulmonar sem 
referência macroscópica; 8) 2 diagnósticos de pielonefrite aguda com abcedação em 
rim com suspeita macroscópica de metástases; 9) 2 diagnósticos macroscópicos de 
peritonite onde não se identificam alterações histológicas valorizáveis; 10) 2 
diagnósticos histológicos de infiltração adiposa potencialmente arritmogénica, e que não 
ICBAS 
AVALIAÇÃO MULTICÊNTRICA DO CONTRIBUTO DO EXAME HISTOLÓGICO POST-MORTEM NA AUTÓPSIA MÉDICO-LEGAL 
51 
 
foi identificada na macroscopia; 11) 2 diagnósticos macroscópicos de patologia tumoral 
intestinal com evidência microscópica de necrose isquémica/hemorrágica, sem 
processo neoplásico; 12) 2 diagnósticos de neoplasia pulmonar apenas identificada 
após exame histológico; 13) 1 diagnóstico microscópico de angiossarcoma no fígado, 
sem qualquer lesão identificada na macroscopia; 14) 1 diagnóstico microscópico de 
neoplasia cerebral – astrocitoma fibrilar, sem qualquer evidência macroscópica da 
lesão; 15) 1 diagnóstico de necrose hepática maciça em fígado com diagnóstico 
macroscópico de infiltração hemorrágica por coagulação intravascular disseminada 
(CID), não existindo, contudo, critérios histológicos que permitissem confirmar a 
suspeita clínica de CID; 16) 1 diagnóstico microscópico de extensas lesões de processo 
inflamatório agudo e supurativo a envolver a orofaringe e laringe, em órgão 
macroscopicamente com edema e hiperemia dos tecidos laríngeos; e 17) 1 diagnóstico 
de fibrose pancreática e atrofia em órgão com suspeita macroscópica de neoplasia. 
Estes achados discrepantes influenciaram a causa final de morte, alterando a causa 
provável de morte descrita.  
Dos casos com análise microscópica revistos no Departamento de Patologia 
Forense do INMLCF, a histologia foi necessária para determinação da causa de morte 
em 58 casos (11,4%). 
Uma divisão dos resultados dos diagnósticos concordantes e discordante, de 
acordo com a categorização descrita na metodologia deste trabalho, encontra-se 
apresentada na Tabela 14. A análise microscópica contribuiu para refinar em 74,2 % os 
diagnósticos concordantes das artérias coronárias, fornecendo uma mais precisa 
descrição do grau de estenose luminal das mesmas. Adicionalmente, foi no coração e 
no rim que os diagnósticos concordantes foram menos refinados pela análise 
microscópica.  
Não existiram diagnósticos discordantes enquadráveis na categorização 2c - “A 
alteração descrita no relatório macroscópico não foi encontrada no relatório do exame 
histopatológico”. 
Em 52,4% dos diagnósticos discordantes do pulmão a alteração microscópica 
descrita no relatório do exame histopatológico, teoricamente deveria ter sido observada 
macroscopicamente, sendo a grande proporção relativa a evidência de enfisema 
pulmonar.  
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A datação das lesões, fraturas e contusões foi realizada com amostras de 
coração (78 casos), artérias coronárias (16 casos); pulmão (24 casos); encéfalo (29 
casos), pele (4 casos) e ósseas (5 casos).  
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Tabela 13- Distribuição de casos com ou sem exame histopatológico de acordo com a causa de morte, casuística do Departamento de Patologia Forense do 
INMLCF. 
 



















Não 87 28 17 16 35 25 5 1 8 32 21 3 278 
Sim 175 43 36 20 57 42 9 3 14 47 54 11 511 
Total 262 71 53 36 92 67 14 4 22 79 75 14 789 
 
Tabela 14- Diagnósticos Concordantes e Diagnósticos Discordantes por órgão, casuística do Departamento de Patologia Forense do INMLCF. 
Órgão 
















N (%) N (%) N (%) N (%) N (%) N (%) 
Pulmão 290 166 (57,2) 116 (40,0) 8 (2,8) 126 48 (38,1) 66 (52,4) 12 (9,5) 
Coração 419 299 (71,4) 88 (21,0) 32 (7,6) 155 93 (60,0) 25 (16,1) 37 (23,9) 
Fígado 31 10 (32,2) 21 (67,7) 0 (0) 10 5 (50,0) 5 (50,0) 0 (0) 
Rim 10 7 (70,0) 3 (30,0) 0 (0) 5 5 (100,0) 0 (0) 0 (0) 
Encéfalo 75 27 (36,0) 44 (58,7) 4 (5,3) 12 8 (66,7) 1 (8,3) 3 (25,0) 
Pâncreas 6 1 (16,7) 4 (66,6) 1 (16,7) 7 5 (71,4) 0 (0) 2 (28,6) 
Coronárias 221 56 (25,3) 164 (74,2) 1 (0,5) 18 16 (88,8) 1 (5,6) 1 (5,6) 
Estômago 7 4 (57,1) 3 (42,9) 0 (0) 4 4 (100,0) 0 (0) 0 (0) 
Outros* 76 34 (44,7) 41 (53,9) 1 (1,3) 15 14 (93,3) 1 (6,7) 0 (0) 
Total 1135 604 (53,2) 484 (42,6) 47 (4,1) 352 198 (56,3) 99 (28,1) 55 (15,6) 
* - - Inclui útero, próstata, mama, testículo, glândula supra-renal, ureter, músculos cervicais, intestino delgado, intestino grosso, esófago, pele, 
tiróide, baço, laringe, outras artérias excepto artérias coronárias, e veias. 
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4.3 – Resultados do Pennine Acute Hospitals NHS Trust 
No Serviço de Anatomia Patológica do PAHNT foram revistos e analisados 290 
processos respeitantes a autópsias do Coroner do ano de 2013. O exame interno do 
cadáver não foi realizado em 10 casos (3,4%), sendo que: 1) em 9 casos o Coroner 
requereu que o exame post-mortem fosse limitado ao exame do hábito externo, caso o 
patologista fique satisfeito para declarar a causa de morte, e, por isso, não existiram 
órgãos disponíveis para consequente análise histológica; e 2) em 1 caso não existiam 
órgãos para avaliação por se tratar de uma morte de etiologia acidental, relacionada 
com veículos, que ocorreu no estrangeiro, tendo sido a autópsia realizada nesse país e 
o corpo enviado posteriormente, embalsamado e sem órgãos internos, para que 
procederem às cerimónias fúnebres. Estes casos foram por isso considerados inválidos 
para o presente estudo e, concludentemente, eliminados. 
Dos 280 casos válidos revistos no Serviço de Anatomia Patológica do PAHNT é 
possível verificar que a média de idades foi 68 anos (variando entre 24 e 97 anos) – 
Figura 4, consistindo 179 indivíduos do sexo masculino e 101 indivíduos do sexo 
feminino (sex-ratio M/F: 1,8:1) – Figura 5. 
 
 
Figura 4- Distribuição do número de autópsias, por idades, casuística do Serviço de Anatomia 
Patológica do PAHNT. 
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Figura 5- Distribuição do número de autópsias, por sexo, casuística do Serviço de Anatomia 
Patológica do PAHNT. 
 
Dado que os casos de homicídio são apenas realizados por Patologistas 
Forenses e este estudo teve por base a análise de casos autópsia do Coroner 
efectuados no PAHNT por Patologistas do Serviço Nacional de Saúde, não existem 
casos de etiologia criminosa para análise. De acordo com os resultados sumariados na 
Tabela 15, é possível constatar que a maior proporção de casos são referentes a mortes 
de causa natural (86,1%), seguindo-se os casos de morte por acidente (10%), suicídios 
(2,9%) e, finalmente, os casos de morte indeterminada (1,1%). 
 
Tabela 15- Distribuição do número de autópsias, por etiologia médico-legal, casuística do Serviço 
de Anatomia Patológica do PAHNT. 
Etiologia Médico-Legal N.º de Casos % de Casos 
Natural 236 84,3 
Acidente 33 11,8 
Suicídio 8 2,9 
Homicídio 0 0 
Indeterminada 3 1,1 
Total 280 100,1* 
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Em concordância com a Tabela 8 desenvolvida para apresentação dos 
resultados parcelares dos processos de autópsia médico-legal do INMLCF, a Tabela 16 
apresenta sumariados os casos de morte, consoante a causa primária de morte.  
 
Tabela 16- Distribuição do número de autópsias, por causas de morte, casuística do Serviço de 
Anatomia Patológica do PAHNT. 
Causa de morte N.º de Casos % de Casos 
Cardiovascular* 131 46,8 
Pulmonar¥ 57 20,3 
Outras causas naturaisǂ 48 17,2 
Intoxicação 17 6,1 
Asfixia 6 2,1 
Relacionada com veículos 8 2,9 
Afogamento 2 0,7 
Queda 9 3,2 
Indeterminada 2 0,7 
Total 280 100 
*- Inclui Cardiopatia isquémica (106); Cardiopatia hipertensiva (14); Cardiomiopatia (7); Cardiopatia valvular (3); 
Pericardite (1).  
¥- Inclui Pneumonia (25); Outras Doenças Pulmonares (32) – Tromboembolismo pulmonar, neoplasia pulmonar, 
insuficiência respiratória. 
ǂ - Inclui Hemorragia gastrointestinal (11); hemorragia cerebral (11); Linfoma não-Hodgkin (2); Neoplasia intestinal (1); 
Idade (1); Pancreatite (2); Patologia hepática (9); Cetoacidose (2); Peritonite (6); Isquemia intestinal (1); Pielonefrite 




A causa mais frequente de morte foi de origem cardíaca (46,8%), seguida por 
causas pulmonares (20,3%), outras causas naturais (17,2%) e intoxicações (6%).  
O sistema cardiovascular foi o sistema de órgãos no qual a patologia fatal foi 
mais frequentemente localizada – Tabela 17. Em 12,9 % dos casos não foi possível 
atribuir a patologia fatal a um sistema de órgãos específico, devido às seguintes 
condições: 1) casos com múltiplas lesões que afectam diversos sistemas de órgãos 
(falência multiorgânica); 2) dúbio devido a decomposição severa do cadáver; e 3) casos 
em que a causa de morte foi meramente atribuída aos achados toxicológicos.  
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Tabela 17- Distribuição de casos de acordo com os sistemas major envolvidos, casuística do 
Serviço de Anatomia Patológica do PAHNT. 
Sistemas envolvidos N.º de Casos % de Casos 
Cardiovascular 131 46,8 
Respiratório 57 20,3 
Gastrointestinal 34 12,1 
Nervoso 11 3,9 
Genito-urinário 1 0,4 
Não aplicávelǂ 46 16,4 
Total 280 99,9* 
* Inferior a 100 %, devido a erros de arredondamento. 
ǂ- Não aplicável por impossibilidade de atribuir a patologia fatal a um sistema de órgãos específico. 
 
Foram retidas amostras para exame histológico em 75 casos (26,8%), como 
ilustrado no gráfico circular da figura 6. Em todos os outros 205 casos (73,2%) o 
patologista não reteu tecido humano para análise histopatológica provavelmente por 
acreditar que a causa de morte foi claramente estabelecida macroscopicamente e não 
por obstrução do Coroner.  
 
 
Figura 6- Distribuição do número de autópsias com e sem exame histológico associado ao exame 




Exame Macroscópico e Exame Histopatológico Exame Macroscópico
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Dos processos analisados onde a causa e etiologia médico-legal foi atribuída 
com base nos achados macroscópicos, na informação sobre as circunstâncias da morte 
e nos antecedentes patológicos do indivíduo é possível verificar os seguintes: 1) A maior 
proporção de casos são referentes a casos de morte natural; 2) Aproximadamente 
metade do diagnóstico diferencial de morte acidental foi estabelecido sem contributo do 
exame microscópico; 3) Nos suicídios por asfixia mecânica por constrição extrínseca do 
pescoço – enforcamento, não foram realizados exames complementares 
histopatológicos; e 4) No caso de morte indeterminada, o exame histológico seria 
extremamente limitado dado o avançado estado de putrefação do cadáver. 
 
Tabela 18- Distribuição de casos com ou sem exame histopatológico de acordo com a etiologia 
médico-legal, casuística do Serviço de Anatomia Patológica do PAHNT. 
 
No entanto, da análise da Tabela 18 é ainda possível apurar que a maior 
proporção de casos com exame histológico, quer para esclarecimento dos achados 
macroscópicos quer para determinação da causa de morte, são os casos de morte 
natural (73,3%), seguindo-se casos de etiologia acidental (21,3%). 
Nos casos de suicídio com exame microscópico associado, a causa de morte foi 
obtida através de exames complementares de toxicologia forense, sendo muito limitada 
a contribuição da histopatologia nos casos de morte por acção tóxica de substâncias. 
Os dois casos cuja etiologia médico-legal permaneceu indeterminada, apesar de 
esgotados todos os exames post-mortem disponíveis, são relativos a casos de morte 
por afogamento, onde apesar de serem mortes violentas, não foi possível esclarecer o 
diagnóstico diferencial entre acidente ou suicídio.  
O número de amostras histológicas para análise microscópica variaram entre 1 
e 20, sendo a média aproximadamente de 13 blocos de parafina por autópsia. 
 
Etiologia Médico-Legal 
Total Natural Acidente Suicídio Homicídio Indeterminada 
Histologia 
Não 181 17 6 0 1 205 
Sim 55 16 2 0 2 75 
Total 236 33 8 0 3 280 
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Quando foi retido material para histologia pelos patologistas, os órgãos 
usualmente analisados envolveram amostras de coração, pulmão, fígado, rim, pâncreas 




Figura 7- Distribuição do n.º de amostras para histologia por órgão, casuística do Serviço de 
Anatomia Patológica do PAHNT. 
 
Das 946 amostras histológicas analisadas, o pulmão (47,9%), o coração (19%), 
o fígado (13,4%) e o rim (9,6%) foram os órgãos mais frequentemente retidos para a 
melhor compreensão da causa de morte. O exame histopatológico, baseado em outros 
órgãos, foi realizado em 95 blocos de parafina, com uma média aproximada de 4. 
 
Tabela 19- Efeito do Exame Microscópico no esclarecimento da etiologia médico-legal, casuística 
do Serviço de Anatomia Patológica do PAHNT. 
 
Etiologia Médico-Legal N.º Casos (%) 
Após Autópsia 
Natural 55 (73,3) 
Violenta 18 (24) 
Indeterminada 2 (2,7) 
Após Exame Microscópico 
Natural 55 (73,3) 
Violenta 18 (24) 
Indeterminada 2 (2,7) 
Total  75 (100) 
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A análise histopatológica das amostras não alterou a maneira como a morte 
ocorreu em 75 casos (100%) – Tabela 19. Não foram identificados casos cujo exame 
histopatológico tenha demostrado existência de patologias com repercussão hereditária, 
nem casos de doença de declaração obrigatória. 
Em 9 casos (12%), os diagnósticos major relacionados com a morte, e não 
suspeitos pelo patologista no decurso do exame macroscópico post-mortem, foram 
identificados somente através da histologia. Exemplos desses casos são mortes 
devidas a lesões de pneumonia/broncopneumonia, amiloidose cardíaca, lesão alveolar 
difusa em fase exsudativa e esteatose hepática severa.  
Em 14 casos (18,7%) o contributo da histologia para a determinação da causa 
de morte foi diminuto, dado que esta foi estritamente estabelecida através do exame 
toxicológico forense. Destes, 12 correspondem a mortes acidentais e 2 por suicídio. 
 
Tabela 20- Total de diagnósticos obtidos nas quatro principais categorias analisadas, casuística 














N (%) N (%) N (%) N (%) 
Pulmão 102 66 (64,7) 23 (22,5) 13 (12,7) 0 (0) 
Coração 78 47(60,3) 15 (19,2) 16 (20,5) 0 (0) 
Fígado 76 36 (47,4) 26 (34,2) 13 (17,1) 1 (1,3) 
Rim 47 34 (72,3) 3 (4,3) 9 (19,1) 1 (2,1) 
Encéfalo 8 6 (75) 0 (0) 2 (25) 0 (0) 
Pâncreas 19 15 (78,9) 3 (15,8) 1 (5,3) 0 (0) 
Baço 5 5 (100) 0 (0) 0 (0) 0 (0) 
Estômago 4 3 (75) 1 (25) 0 (0) 0 (0) 
Outros* 21 17 (80,9) 2 (9,5) 1 (4,8) 1 (4,8) 
Total 360 229 (63,6) 73 (20,3) 55 (15,2) 3 (0,8) 
* - Inclui próstata, cólon, tiróide, laringe, bexiga, ovário, útero, corda-vocal, artéria coronária, carótida, 
duodeno, glândula supra-renal e esófago. 
 
A Tabela 20 mostra o total de diagnósticos obtidos para todos os órgãos 
analisados dos 75 casos válidos, com histologia, bem como a percentagem de 
diagnósticos concordantes, diagnósticos discordantes/adicionais, diagnósticos 
possíveis apenas após histologia e diagnósticos que permaneceram inconclusivos 
mesmo após exame microscópico. Adicionalmente, e partindo da análise do gráfico da 
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figura 7, encontram-se sumariados nesta tabela a percentagem de diagnósticos obtidos 
para os principais órgãos analisados. 
Em 229 casos (63,3%), a microscopia permitiu confirmar e/ou refinar um 
diagnóstico macroscópico ou suspeito durante a autópsia. Exemplos desses casos são 
os seguintes: 1) classificação de um tumor pulmonar; 2) lesões de broncopneumonia 
por aspiração; e 3) grau de obstrução por ateroma das artérias coronárias.  
Adicionalmente, o exame microscópico foi discordante/ adicional em 20,7%, 
como por exemplo: identificando depósitos metastáticos de adenocarcinoma em pulmão 
que, macroscopicamente apenas exibia congestão e edema; marcadas alterações 
autolíticas no pâncreas que foram interpretadas a olho nu como sendo sugestivas de 
pancreatite; ou marcada infiltração adiposa cardíaca em coração sem aparentes 
alterações macroscópicas. 
Para diagnósticos como dano alveolar difuso, necrose tubular aguda, alterações 
sugestivas de anóxia, focos irregulares de inflamação portal crónica, lesões leves de 
esteatose hepática microvacuolar ou lesões leves de isquemia crónica foi imprescindível 
o recurso à histologia (15,2%). 
Apesar da avaliação minuciosa das amostras, 0,8% dos diagnósticos 
macroscópicos não foram esclarecidos microscopicamente.  
O pulmão (102), o coração (78) e o fígado (76) foram os órgãos que possibilitaram um 
maior número de diagnósticos e, dos órgãos mais frequentemente analisados, o 
encéfalo (8), baço (5) e estômago (4) foram os que revelaram menor número de 
diagnósticos.  
O fígado e o pulmão apresentaram uma maior discrepância entre os 
diagnósticos, macroscópico e histológico, 34,2% e 22,5%, respectivamente. Em 15,2% 
o diagnóstico obtido apenas poderia ser revelado após histologia e, nestes casos, o 
encéfalo, o coração, o rim e o fígado foram os órgãos mais afectados.  
Apenas uma pequena percentagem de diagnósticos permaneceu inconclusiva, 
envolvendo o rim, o fígado e o útero.  
Uma divisão dos resultados dos diagnósticos concordantes e discordante, de 
acordo com a categorização descrita na metodologia deste trabalho, encontra-se 
apresentada na Tabela 21. A análise microscópica contribuiu para refinar em 50% os 
diagnósticos concordantes do pulmão. Adicionalmente, foi no rim e no coração que os 
diagnósticos concordantes foram refinados em menor percentagem de casos.  
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Tabela 21- Diagnósticos Concordantes e Diagnósticos Discordantes por órgão, casuística do 
Serviço de Anatomia Patológica do PAHNT. 
Órgão 













N (%) N (%) N (%) N (%) N (%) 
Pulmão 66 33 (50) 33 (50) 0 (0) 23 8 (34,8) 15 (65,2) 
Coração 47 38 (80,9) 9 (19,1) 0 (0) 15 11 (73,3) 4 (26,7) 
Fígado 36 22 (61,1) 14 (38,9) 0 (0) 26 12 (46,2) 14 (53,8) 
Rim 34 29 (85,3) 4 (11,8) 1 (2,9) 3 3 (100) 0 (0) 
Encéfalo 6 6 (100) 0 (0) 0 (0) 0 0 (0) 0 (0) 
Pâncreas 15 11 (73,3) 3 (20) 1 (6,7) 3 2 (66,7) 1 (33,3) 
Baço 5 2 (40) 3 (60) 0 (0) 0 0 (0) 0 (0) 
Estômago 3 2 (66,7) 1 (33,3) 0 (0) 1 1 (100) 0 (0) 
Outros* 17 8 (47,1) 9 (52,9) 0 (0) 2 2 (100) 0 (0) 
Total 229 151 (65,9) 76 (33,2) 2 (0,9) 73 39 (53,4) 34 (46,6) 
* - Inclui próstata, cólon, tiróide, laringe, bexiga, ovário, útero, corda-vocal, artéria coronária, carótida, 
duodeno, glândula supra-renal e esófago. 
 
Não existiram diagnósticos discordantes enquadráveis na categorização 2c - “A 
alteração descrita no relatório macroscópico não foi encontrada no relatório do exame 
histopatológico” e 2d - “Existe parcial discordância entre os diagnósticos, macroscópico 
microscópico”.  
Em 46,6% dos diagnósticos discordantes a alteração microscópica descrita no 
relatório do exame histopatológico, teoricamente deveria/poderia ter sido observada 
macroscopicamente, sendo o pulmão e o fígado os órgãos com maiores percentagens.  
No coração verificou-se existir uma maior percentagem de diagnósticos 
discordantes por divergência entre as análises, macroscópica e histológica. O baço e o 
encéfalo não apresentam diagnósticos discordantes. 
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Tabela 22- Distribuição de casos com ou sem exame histopatológico de acordo com a causa de morte, casuística do Serviço de Anatomia Patológica do 
PAHNT. 
 







Afogamento Queda Indeterminada 
 
Histologia 
Não 114 29 35 3 6 8 0 8 1 205 
Sim 17 28 13 14 0 0 2 1 1 75 
Total 131 57 48 17 6 8 2 9 2 280 
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“The aim of argument, or of discussion, should not be victory, but progress. 
 
— Joseph Joubert, French  moralist (1754-1824)” 
 
 
5.1 – Discussão Geral do Estudo 
Os propósitos clássicos da autópsia médico-legal são determinar a vitalidade das 
lesões encontradas, estimar o tempo decorrido desde o evento até à morte, estabelecer 
causa de morte e auxiliar na identificação e classificação das circunstâncias de morte (Lau 
& Lai, 2008; Dettmeyer, 2014). No entanto, existe uma ampla diversidade de objectivos 
secundários, como já apresentado previamente.  
Segundo dados da Organização Mundial de Saúde, a esperança média de vida na 
Europa está a aumentar rapidamente, não sendo de estranhar que a média de idades da 
população observada neste estudo se encontre nos 63 anos. No entanto, 
comparativamente à média de idades de estudos previamente publicados (41 anos em de 
Molina et al., 2007; 46,2 anos em Grandmaison et al., 2010; 42,6 anos em Chatelain et al., 
2012; 49 anos em Fronczek et al., 2014) esta média de idades é bastante superior. Tal 
condição pode dever-se à elevada percentagem de casos de morte natural (59,9%) em 
detrimento das restantes etiologias médico-legais observadas neste estudo e/ou ao facto 
de na casuística do PAHNT estarem excluídos os casos de homicídio, que tendem a 
ocorrer em faixas etárias mais jovens. 
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De acordo com a literatura, embora inesperado, mortes por causas naturais 
apresentam uma grande proporção dos casos em contexto forense (Christiansen & Collins, 
2007). No presente estudo este achado não é completamente inesperado, na medida em 
que a maior proporção de casos autopsiados, quer no INMLCF quer no PAHNT, é relativa 
a mortes súbitas que, tendencialmente, são resultado de mortes naturais (Cummings, 
Trelka, & Springer, 2011).  
Como defendido por diversos autores (e.g. Grandmaison, Charlier, & Durigon, 
2010), as mortes de etiologia violenta são as que menos aparentam beneficiar de uma 
análise microscópica para se estabelecer a causa de morte. Apesar desse achado ser 
verificado neste estudo, inesperadamente observa-se um elevado número de mortes 
naturais sem exame histológico. Tal pode ser explicado pela existência de patologias 
facilmente observadas macroscopicamente, como por exemplo: ruptura do miocárdio por 
enfarte agudo do mesmo. 
A prevalência da análise histopatológica depende da existência de diretrizes e 
recomendações para a retenção de tecidos para avaliação microscópica (Dulohery, 
Papavdi, Michalodimitrakis, & Kranioti, 2012). De acordo com a recomendação n.º R(99) 3 
proposta pelo Committee of Ministers of the Council of Europe sobre Harmonization of 
Medico-Legal Autopsy Rules, um esquema básico de amostragem deverá incluir 
espécimes dos principais órgãos para histologia em todas as autópsias (Council of Europe 
- Committee of Ministers, 1999). No entanto, devido à falta de padronização nas linhas 
orientadoras sobre recurso a uma análise histopatológica sistemática, é plausível que, 
dependendo da instituição na qual o patologista foi treinado e onde continua a trabalhar, 
influencie o método de escolha, macroscópico ou histológico (Dulohery, Papavdi, 
Michalodimitrakis, & Kranioti, 2012). 
De acordo com o estudo recentemente publicado por Dettmeyer (2014), 
actualmente na medicina forense europeia a análise histológica de órgãos e tecidos é 
realizada aproximadamente apenas em 50 % de todas as autópsias. Este estudo mostrou 
uma prevalência similar (54,8%).  
A histopatologia forense é tida como parte indispensável para clarificar a causa e 
circunstâncias da morte. Constitui exame fundamental não somente nos casos em que a 
causa de morte permanece indeterminada após exame do hábito externo e interno do 
cadáver, mas também, nos casos em que a causa de morte parece evidente 
macroscopicamente, pode fornecer informações válidas para a resolução dos mesmos. No 
entanto, no campo forense existe alguma discussão sobre a importância da histologia em 
todas as autópsias realizadas, uma vez que não existe consenso na comunidade forense 
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mundial sobre a necessidade e relação custo-benefício da análise histopatológica 
sistemática em casos médico-legais. Os estudos publicados sobre este dilema são 
contraditórios, em parte pelo exame histopatológico ser encarado por alguns autores como 
sendo um desperdício de tempo e dinheiro.  
O estudo desenvolvido por Grandmaison, Charlier, & Durigon (2010) demonstra que 
a etiologia médico-legal é raramente afetada pela histologia, sendo que na maioria dos 
casos a circunstância de morte é modificada de indeterminada para natural. Os resultados 
deste estudo são consistentes com o descrito, tendo a histologia afectado a etiologia 
médico-legal em 3,2% dos casos.  
A provável causa de morte determinada durante o exame necrópsico foi alterada 
pela histologia em 11,4%. Bernardi, Saldiva, & Mauad (2005), Grandmaison, Charlier, & 
Durigon (2010) e Chatelain, et al. (2012) encontraram uma percentagem ligeiramente 
inferior, 8,9%, 8,4% e 9%, respectivamente, enquanto Langlois (2006), Molina, Wood, & 
Frost (2007), Pathak & Mangal (2010) e Fronczek, Hollingbury, Biggs, & Rutty (2014) 
descreveram que o exame microscópico altera a causa de morte numa reduzida, mas ainda 
assim significativa, percentagem de casos, nomeadamente em 4,8%, menos de 1%, 5,56% 
e 2%, respectivamente. Dado a variedade de casos entre os diferentes 
centros/departamentos forenses, ligeiras diferenças são expectáveis e por isso admitimos 
que os resultados obtidos neste estudo estão em conformidade com a ideia que a histologia 
é essencial para fornecer a causa de morte numa reduzida percentagem de casos.  
Fronczek et al. (2014) demonstrou, através do seu estudo retrospectivo, que em 
61% dos casos a microscopia confirmou o diagnóstico realizado macroscopicamente, já 
Bernardi, Saldiva, & Mauad (2005) verificaram 66,2% de concordância entre os 
diagnósticos, macroscópico e microscópico. O presente estudo mostra que 67,2% dos 
diagnósticos realizados por avaliação macroscópica são concordantes/ refinados/ 
parcialmente concordantes após exame microscópico, sendo estes resultados 
consistentes com os obtidos pelos autores anteriormente referidos.  
Estenose de artéria coronária é considerada significativa se atinge níveis de 75% 
(“alto grau”) em pelo menos uma das artérias coronárias principais (Dulohery, Papavdi, 
Michalodimitrakis, & Kranioti, 2012). A avaliação macroscópica das artérias coronárias 
revelou 92,6% de concordância com a avaliação microscópica. Embora a determinação 
macroscópica do grau de estenose luminal seja um método simples e acessível é também 
ele um método subjectivo, pelo que a histologia destas amostras pode refinar, e geralmente 
torna mais precisa a percentagem de estenose previamente identificada. Ford et al. (cit in 
Dulohery, Papavdi, Michalodimitrakis, & Kranioti, 2012) demonstrou que a avaliação 
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microscópica destes casos é mais objectiva e apresenta uma elevada taxa de 
confiabilidade comparativamente ao exame morfológico macroscópico. Este estudo 
corrobora esta informação, verificando-se que 74,7% destes diagnósticos concordantes 
foram refinados pela histologia.  
A análise dos diagnósticos discordantes/adicionais pode fornecer informação 
importante relacionada com a qualidade da autópsia em geral (Bernardi, Saldiva, & Mauad, 
2005). O pulmão, o fígado e o pâncreas foram os órgãos com maior percentagem de 
discordância. Adicionalmente, verifica-se elevada percentagem de lesões no pulmão e no 
fígado, que teoricamente deveriam/poderiam ter sido observadas macroscopicamente. É 
possível que algumas destas divergências possam ser resultado de uma deficiente análise 
macroscópica ou de um registo inadequado dos achados macroscópicos de autópsia. 
Os resultados do presente estudo são consonantes com o estudo publicado por 
Langlois (2006) que confirma a existência de discrepâncias entre os diagnósticos, 
macroscópico e microscópico, particularmente no diagnóstico de pneumonia, tendo sido 
identificados ambos, falsos positivos e falsos negativos. Adicionalmente, estão em 
concordância com os resultados obtidos por Bernardi, Saldiva, & Mauad (2005), que 
verificou que o pulmão e o fígado são os órgãos com maior percentagem de discrepâncias 
entre os achados, macroscópico e microscópico, e com os demonstrados por Hunt, 
Benbow, Knox, McMahon, & McWilliam (1995) que provaram a existência de uma taxa 
considerável de discrepância entre o diagnósticos visuais de broncopneumonia e os 
diagnósticos confirmados por histologia.  
Em geral o presente estudo identificou 20,9% de discordância entre as evidências 
macroscópicas e histológicas. Esta percentagem não é significativamente dissimilar da de 
Bernardi, Saldiva, & Mauad (2005) que identificaram uma percentagem de 29,7%. 
Adicionalmente, Fronczek, Hollingbury, Biggs, & Rutty (2014) observaram que 16% dos 
casos, nos quais foram retidas amostras para avaliação histológica, apresentavam 
discrepâncias entre os achados, macroscópico e microscópico, sendo este resultado 
também ele em concordância com o estudo aqui apresentado. 
De acordo com os resultados apresentados os achados microscópicos são 
significativos, especialmente no que concerne à determinação da causa de morte. A 
percentagem de casos discordantes entre os diagnósticos obtidos após avaliação 
macroscópica e microscópica pode representar um défice na qualidade da autópsia. Uma 
amostragem significativa em qualidade e quantidade parece ser fundamental para a 
obtenção de diagnósticos de autópsia forense mais precisos.  
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5.2 – Discussão dos Resultados do Instituto Nacional de Medicina Legal e 
Ciências Forenses 
A grande maioria dos resultados obtidos pela análise das amostras avaliadas no 
Departamento de Patologia Forense do INMLCF encontra-se em concordância com os 
observados nos resultados gerais deste estudo. Tal facto pode ser explicado pela elevada 
proporção de casos provenientes deste departamento (73,8%). Ligeiros aumentos ou 
diminuições nas percentagens obtidas são expectáveis, dado o aumento de amostragem 
geral pela inclusão dos casos avaliados no serviço de Anatomia Patológica do PAHNT. 
Os resultados parcelares obtidos neste departamento diferem significativamente 
dos gerais apenas no que concerne à distribuição de casos sem exame histológico de 
acordo com a etiologia médico-legal. Aqui, verifica-se que uma diminuta proporção de 
casos sem análise microscópica é referente a mortes de etiologia natural contrariamente 
ao observado nos resultados gerais onde se observa a existência de uma elevada 
proporção destas mortes sem exame microscópico associado. Uma explicação desta 
discrepância pode ser consequência da existência de uma elevada percentagem de casos 
de etiologia médico-legal natural no PAHNT (84,3%).  
As mortes naturais requerem mais frequentemente o recurso a exame microscópico 
para se estabelecer a causa de morte do que as mortes violentas (Grandmaison, Charlier, 
& Durigon, 2010). Neste contexto, os resultados observados poderão ser representativos 
de uma rotina em diversos institutos forenses. 
 
 
5.3 – Discussão dos Resultados do Pennine Acute Hospitals NHS Trust  
A grande maioria das conclusões obtidas no estudo geral, que inclui casos 
provenientes do Departamento de Patologia Forense do INMLCF e do Serviço de Anatomia 
Patológica do PAHNT, são consonantes com as verificadas pela análise dos casos 
discutidos nesta secção.  
Diferenças significativas dos dados analisados no Serviço de Anatomia Patológica 
do PAHNT relativamente aos dados gerais deste estudo incluem: 1) Proporção de casos 
ICBAS 
AVALIAÇÃO MULTICÊNTRICA DO CONTRIBUTO DO EXAME HISTOLÓGICO POST-MORTEM NA AUTÓPSIA MÉDICO-LEGAL 
69 
 
de morte naturas (86,1% versus 59,9% no estudo geral); 2) Percentagem de casos com 
retenção de amostras para exame microscópico (26,8% versus 54,8% no estudo geral); e 
3) Elevado número de casos de morte natural sem confirmação dos achados 
macroscópicos por histologia em detrimento das restantes etiologias médico-legais (76,7% 
versus 48,1% no estudo geral).  
O boletim estatístico do Ministério da Justiça, relativo às estatísticas do Coroner em 
Inglaterra e País de Gales no ano de 2013, publicado a 15 de Maio de 2014 refere que as 
duas maiores conclusões registadas nos inquéritos (inquest) foram mortes de causa natural 
(28%) e mortes de causa acidental (26%) (Ministry of Justice, 2014). Dado que um inquérito 
(inquest) é realizado nos casos em que a morte é a seguinte: 1) violenta ou não natural; 2) 
sob custódia, incluindo prisão/esquadras de polícia ou a prisão preventiva no âmbito do 
Mental Health Act; ou 3) indeterminada após exame post-mortem; é expectável que a 
percentagem de casos de morte natural, definido pelo exame macroscópico seja superior, 
encontrando-se os dados deste estudo em concordância com a realidade das autópsias do 
Coroner em Inglaterra.  
O mesmo, boletim, refere que o exame post-mortem incluiu análise histológica em 
20% dos casos. Ora, apesar de uma percentagem ligeiramente superior (26,8%), esta 
percentagem parece demonstrar a realidade inglesa. Um relatório de auditoria à histologia 
post-mortem realizada em 2008 por Bryant A. e Russell G. apresenta dados de uma 
auditoria realizada a diferentes hospitais do Reino Unido no ano de 2007 onde se verificou 
que o exame histológico como complemento à autópsia foi efectuado em 27% dos casos 
(Bryant & Russell, 2010), não sendo esta percentagem dissimilar da encontrada neste 
estudo. Contudo, encontra-se bastante abaixo da descrita e recomendada na literatura. 
Apesar do Royal College of Pathologists best practice guidelines recomendar que 
uma amostragem dos principais órgãos deva ser realizada em todas as autópsias, 
independentemente se tratar de uma autópsia clínica ou coronial (The Royal College Of 
Pathologists, 2002), existe actualmente um conflito entre os patologistas e o sistema 
coronial. A pressão para fornecer uma causa de morte rápida ou mesmo por limitações 
financeiras, leva a que, na realidade, muitos patologistas recorram à histologia somente se 
a causa da morte não pode ser realmente estabelecida por exame macroscópico. Tal facto 
pode fornecer uma explicação plausível para a elevada proporção de casos de morte 
natural sem exame microscópico complementar. Adicionalmente, em caso de inquérito 
(inquest) e na ausência de documentação histológica das lesões, a palavra do especialista 
serve de prova, razão pela qual alguns patologistas podem defender-se recorrendo pouco 
à histologia, pois esta documenta a lesão e poderá ser revista e auditada durante muitos 
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anos. Além disso, pode ser material de arquivo com possível utilização na investigação e 
no ensino, razões pelas quais a requisição de exame histológico, no maior número possível 
de casos, dentro do razoável, constitui uma enorme mais-valia.  
 
Esta página foi intencionalmente deixada em branco.  
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“Those who have dissected or inspected many bodies have at least learnt to doubt;  
while others who are ignorant of anatomy and do not take the trouble to attend it  
are in no doubt at all. 
 
— Giovanni Battista Morgagni (1682-1771)” 
 
 
6.1 – Conclusões Gerais do Estudo 
O presente trabalho permitiu avaliar o contributo do exame histológico post-mortem 
na autópsia médico-legal.  
A histopatologia forense, realizada principalmente como complemento das 
autópsias executadas em âmbito judicial, tem sido parte integrante dos diagnósticos desde 
os primórdios da medicina legal (Perper & Wecht, 1980; Dettmeyer, 2014). 
O recurso ao exame histológico não deve ser encarado pelo patologista/ perito 
médico-legal como uma perda de tempo e dinheiro, mas sim como forma de atingir 
diferentes propósitos: 1) confirmar diagnósticos macroscópicos de autópsia e detectar ou 
excluir achados patológicos, de forma a permitir a interpretação dos dados como um todo; 
2) estabelecer a causa de morte, dado que, como demonstrado, o exame histopatológico 
representa um contributo importante para o diagnóstico final em muitos casos; 3) prover 
evidência de vitalidade no momento do evento; 4) determinar o intervalo de tempo desde 
da ocorrência até à morte; 5) constituir prova documental, fornecendo suporte às 
informações com interpretação médico-legal para os órgãos de investigação criminal. As 
conclusões da autópsia médico-legal devem, por isso, ser passíveis de reprodutibilidade, 
e a histologia apresenta papel relevante neste contexto, inclusive servindo de referência 
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padrão das lesões; 6) contribuir para a formação e especialização de profissionais, 
provendo material didáctico; e/ou 7) possibilitar a realização de estudos de 
investigação/retrospectivos, como o presente estudo, através do uso de informação já 
disponível sem necessidade de gastos adicionais.  
É entendimento do autor deste trabalho que a autópsia não pode nem deve 
responder somente às questões do Direito relacionadas com a causa de morte e etiologia 
médico-legal, mas também fornecer importantes dados de cariz social mais amplo.  
Embora seja razoável que em alguns casos, onde a causa de morte é clara, se 
possa dispensar o exame histológico, como em alguns casos de homicídio e suicídio, a 
microscopia deveria ser realizada mesmo que só para excluir a possibilidade de uma 
doença natural oculta concomitante, com repercussão nas gerações futuras, ou até como 
possível contributo para o esclarecimento da causa de morte (e.g. ferimento por arma de 
fogo em doente cardíaco, cujo ferimento poderia, eventualmente, não ter sido fatal se o 
falecido não padecesse de patologia cardíaca).  
Nunca se sabe o que vai aparecer na histologia e que não é evidente na 
macroscopia. Apesar da existência de uma causa óbvia de morte o exame microscópico 
pode acrescentar diagnósticos importantes, ainda que secundários, e contribuir para 
aprimorar o relatório da autópsia relativamente à causa de morte. 
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Limitações do Estudo 
 
  “If we would serve science, we must extend her limits, not only as far as our own knowledge is 
concerned, but in the estimation of others. 
 
—Rudolf Virchow 
Cellular Pathology, traduzido por Frank Chance (1860)” 
 
 
7.1 – Limitações Gerais do Estudo 
Apesar dos resultados deste trabalho estarem em concordância com outros estudos 
desenvolvidos, não a nível nacional, mas noutros países, é crença genuína que a presente 
investigação apresenta determinadas limitações que poderão de certa forma interferir nos 
resultados obtidos. 
Este trabalho é um estudo retrospectivo que se baseia na análise de relatórios de 
autópsia executados por diferentes Peritos Forenses e Anatomopatologistas com 
diferentes formações no âmbito da patologia. Esta situação deve-se ao título de 
especialista em Medicina Legal não ser reconhecido de forma unificada na Europa, 
existindo uma grande disparidade quer na formação quer na prática forense em diferentes 
países europeus (Chatelain, et al., 2012), condição que abrange Portugal e Reino Unido. 
Situação idêntica é a verificada aquando da análise dos resultados microscópicos: 
Histopatologistas/Anatomopatologistas com diferentes especializações avaliam amostras 
histológicas com base no seu melhor saber.   
As diferenças de amostragem recolhidas e analisadas no PAHNT relativamente às 
do INMLCF poderão certamente ter influenciado os resultados obtidos e 
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consequentemente a sua análise. Adicionalmente, o facto de a amostra, pertencente ao 
PAHNT, não incluir casos de homicídio, não nos permite inferir positivamente sobre o 
contributo da histologia, bem como qual o interesse demonstrado pelos Patologistas 
Forenses ingleses em selecionar amostras para posterior avaliação microscópica nestes 
casos. No entanto, tal facto parece não apresentar grande repercussão nos dados 
estatísticos gerais, pois a percentagem de homicídios nas autópsias do INMLCF é, também 
ela, muito pouco significativa relativamente ao lote de casos analisados.  
Ainda que este estudo inclua uma ampla amostragem de tecidos para análise, 
presume-se que a ausência de uma recolha sistemática possa, também, ter afectado os 
resultados alcançados. Infelizmente não sabemos que achados ficaram por revelar, por 
ventura bastante importantes, nas autópsia em que não foi realizada histologia. Não raras 
vezes casos similares relativamente à provável causa de morte compreenderam a análise 
histológica de diferentes espécimes ou mesmo a completa ausência de amostras para 
análise. Esta realidade encontra-se em concordância com o apresentado no estudo 
desenhado por Bernardi et al. (2005), onde o autor afirma que os casos avaliados, autópsia 
com histologia, possam ser aqueles com uma alta probabilidade de beneficiar de uma 
análise microscópica, o que condiciona uma sobrevalorização dos resultados. 
É certo que, existem uma variedade de razões para os achados discordantes entre 
a autópsia e a histopatologia (Pathak & Mangal, 2010), nas quais o autor do presente 
trabalho não tem poder de apreciação, entre elas incluem-se: 1) amostragem inapropriada 
ou incorrecta preservação dos tecidos durante a autópsia; 2) autólise dos tecidos por 
fenómenos de putrefação cadavérica que limitam ambas as análises, macroscópica e 
microscópica; e/ou 3) alguns Anatomopatologistas/ Peritos Médico-Legais, por forma a 
evitar questões jurídicas, podem optar por não anotar qualquer opinião específica sobre a 
patologia encontrada no exame a olho nu. No entanto, é do interesse do autor deste 
trabalho a enumeração de algumas limitações que poderão ter sido cruciais, de forma a 
uma mais precisa interpretação dos dados obtidos.  
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